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RESUMO 
Há alguns anos está acontecendo no Brasil a transferência dos alunos 
com necessidades especiais da Educação Especial para o Ensino Regular. No 
entanto, a escola e os educadores não foram preparados para essa mudança, 
prevalecendo ainda barreiras físicas e atitudinais para a inclusão. Acredita-se 
nessa pesquisa que uma das formas de resolver este problema é trabalhar a 
inclusão de alunos cegos por meio da experimentação e recursos didáticos 
digitais. Na literatura científica, já existem vários recursos didáticos que foram 
criados ou adaptados, porém ainda há muito a se fazer, principalmente para 
alunos com necessidades especiais. Considerando a teoria de Vigotski, em que 
os alunos com necessidades especiais devem aprender os mesmos conteúdos 
com o mesmo grau de exigência que os demais, e utilizando uma metodologia 
multissensorial, desenvolveu-se um material didático constituído de uma 
sequência didática e materiais adaptados com a finalidade de facilitar o 
processo ensino aprendizagem do conteúdo reações químicas por parte de 
alunos com ou sem problemas de visão. A pesquisa de análise do material 
desenvolvido foi do tipo qualitativa, sendo realizada com alunos de segundo 
ano do ensino médio. A criação de um programa computacional acessível, e 
sua associação à experimentação, bem como a sequência de atividades, se 
mostraram eficientes na melhora da aprendizagem e da inclusão efetiva dos 
deficientes visuais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
In Brazil, it has now been a few years since students with special needs 
have been transferred from there specialized institutions to be absorbed in the 
regular educational system. However, the building infrastructure of schools and 
the teachers are generally not prepared for this encounter, and barriers are 
prevailing for proper inclusion of these students. In this research, we believe 
that one of the ways to solve the problem of inclusion of blind students is trough 
experiments and digital teaching resources. Regarding Vygotsky’s theory, 
students with disabilities must learn the same content with the same level of 
requirement as other students using a multisensory approach. We have 
developed teaching materials that counts with a sequence of activities and 
adapted materials to facilitate the teaching and learning of chemical reactions, 
for students with or without vision problems.  The analysis of the research was 
qualitative, with students from the second grade of high school. The 
experiments associated to the computer program developed, the activities and 
materials showed the effective improved learning and also showed the effective 
inclusion of the visually impaired students. 
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INTRODUÇÃO 
A educação especial é um tema que esteve presente em minha 
formação desde muito cedo, pois sempre tive contato com pessoas com 
necessidades educativas especiais. Isto porque minha mãe é professora em 
uma Escola Especial, e trabalha com deficientes mentais. 
Ainda no Ensino Médio trabalhei como auxiliar nesta mesma escola, com 
crianças na faixa etária de 1 a 7 anos. Nesse contexto o que observei foi que 
mesmo os alunos deficientes mentais têm capacidades que podem ser 
exploradas e possibilidades de frequentar o Ensino Regular, com as mesmas 
oportunidades que as demais crianças. 
 Enquanto cursava o Ensino Superior o processo de inclusão foi 
colocado em prática nas salas de aula em todo país, todavia, enquanto 
docente, percebi que esta inclusão era vista apenas como inserção do aluno na 
classe regular. Isto significa que os professores, funcionários e equipe 
pedagógica não foram preparados para isso, pois acredito que para atender as 
necessidades dos alunos especiais é necessária uma capacitação mínima, ou 
o aluno continua excluído, já que não se tem o conhecimento e as ferramentas 
para promover a inclusão. 
Nos anos em que lecionei, já trabalhei com 4 alunos deficientes visuais, 
2 deficientes auditivos e 1 síndrome de down, o que me levou a pesquisar e ler 
sobre o assunto, a fim de preparar aulas adequadas as necessidades deles. 
Foi então que percebi que na área de Química não existem tantas pesquisas 
voltadas para a educação inclusiva no Brasil. 
Considerando que na Química existem muitos conceitos relacionados ao 
sentido da visão, considerei que o ensino de Química para deficientes visuais 
poderia se constituir num problema de pesquisa. Creio que a exploração desse 
tema poderá contribuir para que os professores que se deparam com essa 
situação em sala de aula tenham mais um auxílio para sua prática. 
Desenvolvendo a pesquisa ação, enriqueci muito meus conhecimentos em 
diversos conceitos relacionados ao ensino de química e à educação inclusiva. 
Encontrei algumas pesquisas que desconhecia, e que me ajudaram muito não 
somente na realização do trabalho apresentado nesta dissertação, mas 
também em minha prática pedagógica. Posso dizer com toda certeza que 
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minha percepção se transformou, e que meu enriquecimento pessoal foi além 
das expectativas.  
 
ENTREVISTANDO A PROFa. MIRIA FAGUNDES  
Em entrevista com a Profa. Miria de Souza Fagundes, da equipe de 
deficiência visual do Departamento de Educação Especial e Inclusão 
Educacional da SEED, procurou-se esclarecer qual o papel da Secretaria de 
Educação no processo de inclusão e quais recursos têm sido disponibilizados.  
A primeira informação solicitada foi o número de alunos DV matriculados na 
rede estadual de ensino do Paraná. De acordo com Miria, existem 698 alunos 
cegos e 5700 alunos de baixa visão. De forma que o estudo e desenvolvimento 
de metodologias para trabalhar com esse público é importante, pois o número 
de alunos não é tão pequeno como algumas pessoas imaginam.  
A legislação brasileira determina que os alunos com necessidades 
educativas especiais tenham direito a educação de qualidade, de preferência 
na rede regular de ensino. No entanto, a entrevistada esclarece que nem 
sempre isso acontece, pois às vezes as crianças ficam sem acesso à escola, 
por falta de transporte escolar, professores especializados, serviços e apoios 
necessários, ou os pais, em uma atitude de por superproteção, preferem que 
elas fiquem em casa para não expô-los a sociedade. 
Esse tipo de comportamento que alguns pais ainda têm pode ser muito 
prejudicial para os educandos, pois como visto na teoria de Vygotsky, a 
deficiência visual interfere na vida social da pessoa e a faz desenvolver 
mecanismos compensatórios para que possa se encaixar numa sociedade de 
videntes. Se a pessoa fica isolada do mundo, acaba não criando esses 
mecanismos, e não desenvolvendo todo seu potencial.  
Com esse número relativamente alto de alunos DV, é importante ter a 
disposição da escola materiais adaptados, como os livros em braille ou 
ampliados, soroban¹ para as contas, materiais em thermoform quando 
necessário, entre outros. Miria informou que estes produtos estão disponíveis 
em quase todas as escolas, no entanto, por falta de informação, algumas não  
¹ É um ábaco japonês, diferente do comum, com apenas cinco contas, ou pedrinhas em cada 
ordem numérica. O seu uso sofreu uma série de aperfeiçoamentos que geraram técnicas 
extremamente rápidas para executar qualquer cálculo: adição, subtração, multiplicação, 
divisão, raiz quadrada e outros. (Fonte: http://www.sorobanbrasil.com.br/) 
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os solicitam em tempo hábil e os alunos iniciam o ano letivo sem acesso ao 
currículo por falta de material adaptado. 
Ao incluir alunos com necessidades especiais no ensino regular é 
necessário que os educadores tenham um mínimo de preparo e informação a 
respeito do assunto, porém a representante da SEED afirmou que nesta gestão 
poucos cursos foram oferecidos na área da deficiência visual. No entanto, é 
ponto positivo para as escolas o fato de que existe um grande número de 
professores no AEE, que contempla todos esses alunos. 
Para Miria, os maiores obstáculos que o governo enfrenta ao incluir alunos 
com necessidades especiais na rede regular são a falta de acessibilidade e a 
barreira atitudinal, muitas vezes pelo fato dos educadores não conhecerem as 
necessidades dos alunos incluídos. 
 
JUSTIFICATIVA. 
Na área da Educação Inclusiva, de acordo com Carvalho (1999), a remoção 
de barreiras tem sido examinada sob o aspecto da acessibilidade, as barreiras 
arquitetônicas, e sob o aspecto psicológico, as barreiras atitudinais, que seria a 
falta de aceitação desses alunos por parte dos educadores, devido à falta de 
preparo. Barreiras à aprendizagem são obstáculos que se impõem aos alunos, 
gerando dificuldades de aprendizado. Para esta autora, alguns destes 
obstáculos são intrínsecos ao aluno, mas a maioria é externa a ele. Por não 
conhecer a necessidade do aluno, ou por ter uma crença que ele não terá 
condições de acompanhar o processo da mesma forma que os outros, o 
professor pode inconscientemente criar esta barreira atitudinal. Considerando 
que todos os alunos têm necessidades diferentes, tentando tornar a 
aprendizagem interessante e útil para eles, fazendo com que participem mais e 
sendo mais flexível, o professor poderá encontrar um caminho em que a 
aprendizagem seja bem sucedida não somente para os alunos com 
necessidades especiais, mas para todos, da maneira que deve ser.   
Acredita-se que a utilização de recursos didáticos computacionais ou 
digitais, assim como de experimentos que envolvam transformações químicas, 
é importante no ensino e aprendizagem de química. Sendo assim, a 
elaboração ou adaptação desses recursos, para que possam ser utilizados por 
alunos com deficiência visual - ADV, promovem uma aprendizagem mais 
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efetiva e significativa para os mesmos, ao mesmo tempo em que permite uma 
maior integração e inclusão destes indivíduos nas classes regulares da 
educação básica.  
Os programas computacionais têm se mostrado de grande valia para o 
ensino de química, de forma que sua adaptação, associada à experimentação 
poderá ser mais uma ferramenta para o ensino e a inclusão de alunos com 
deficiência visual. 
Tendo em vista estas discussões, o problema da presente pesquisa é: Qual 
a importância e a eficácia dos recursos didáticos adaptados e da 
experimentação no ensino de reações químicas para alunos deficientes 
visuais? 
 
Objetivo principal 
Elaborar, desenvolver e verificar se recursos didáticos computacionais 
adaptados associados à experimentação, com enfoque multissensorial, são 
eficientes no aprendizado dos conceitos relacionados à reações químicas por 
ADV.  
Objetivos específicos  
 Elaborar experimentos que envolvam reações químicas não-nocivas que 
liberem ou absorvam calor e/ou com produção de gases, perceptíveis por 
todos os sentidos, e não somente a visão;  
 Criar um recurso didático adaptado que ajude os ADV a compreenderem o 
que ocorre no nível submicroscópico durante uma reação; 
 Desenvolver um objeto educacional digital acessível aos cegos, que sirva 
como instrumento de avaliação das atividades descritas anteriormente. 
 
No primeiro capítulo será apresentado um breve histórico de como a 
legislação do Brasil tem evoluído na questão da inclusão, principalmente das 
pessoas cegas ou com baixa visão, e como o estado do Paraná prevê a 
organização do trabalho pedagógico e do currículo escolar para receber estes 
alunos. Faz-se também a discussão do referencial teórico desta pesquisa e o 
patamar em que as pesquisas relacionadas ao ensino de química para ADV 
encontra-se no atual momento.   
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No capítulo 2 serão discutidos os principais obstáculos e dificuldades que 
estudantes e professores têm enfrentado no estudo das transformações da 
matéria, quais os conceitos chave na compreensão do conteúdo Reações 
Químicas, e como as atividades práticas podem contribuir na aprendizagem de 
tal conteúdo. Dedica-se também a referenciar o que tem sido realizado na área 
do Ensino de Química, voltado para as necessidades especiais, e as 
adaptações necessárias para que o processo ensino aprendizagem desta 
disciplina seja eficaz para ADV e videntes².  
O capítulo 3 apresenta uma revisão da literatura referente ao uso das 
tecnologias de informação e comunicação no ensino, principalmente no ensino 
de ciências e o que tem sido desenvolvido na área de inclusão de deficientes 
visuais, retratando como ainda existem poucos recursos voltados para esta 
área do conhecimento. 
O capítulo 4 fala sobre a metodologia adotada na pesquisa, os sujeitos 
envolvidos, seguido do capítulo 5 que descreve os materiais desenvolvidos e 
testados.  
Finalmente, o capítulo 6 mostra a aplicação dos materiais e os resultados 
obtidos, a conclusão da pesquisa e a perspectiva de futuros trabalhos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2
 São considerados videntes os alunos que não apresentam deficiência visual, ou seja, que têm 
visão normal  
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CAPÍTULO 1 - DEFICIÊNCIA VISUAL 
 
 Este capítulo traz um apanhado da legislação brasileira referente à 
educação especial e à inclusão, desde 1854 até 2007, discutindo alguns dos 
obstáculos que vem sendo encontrados para realizar o processo de inclusão.   
Logo após são apresentados alguns dados da instrução n° 020/2010 da 
SUED/SEED, que trata das orientações para organização e funcionamento do 
Atendimento Educacional Especializado na Área da Deficiência Visual no 
estado do Paraná. Demonstra-se também como o ensino de química para 
deficientes visuais deve estar em consonância com as Diretrizes Curriculares 
de Ensino (DCE) do estado.     
Na sequência discute-se o referencial teórico desta pesquisa, que tem 
como base a teoria sócio construtivista e da zona de desenvolvimento proximal 
de Vigotski, assim como a didática multissensorial para ensino das ciências 
naturais, pesquisada por Soler.  
Por último trata-se do patamar em que as pesquisas relacionadas ao 
ensino de química para ADV encontra-se no atual momento.   
 
1.1  Histórico da legislação brasileira 
De acordo com Hontangas (2010), a educação especial é aquele tipo de 
ensino exclusivo para pessoas que, por razões psíquicas, físicas ou 
emocionais, não conseguem se adaptar ao ensino regular. Este mesmo autor 
demonstra que este conceito está caindo por terra, visto que toda educação 
deve ser especial, ou seja, adaptar-se ao ritmo individual de cada aluno.  
De início utilizou-se o termo integração, que na realidade, segundo 
Hontangas (2010) acabava se confundindo com a simples presença dos alunos 
com necessidades especiais no espaço da escola regular. Desta forma nasceu 
o termo educação inclusiva, que se refere ao ensino para alunos com ou sem 
necessidades especiais, com condições igualitárias para que todos possam 
desenvolver suas potencialidades, respeitando as individualidades. 
De maneira resumida, de acordo com a Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva da Inclusão (2008), a evolução da questão da 
educação especial teve o seguinte histórico:  
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 1854 – Criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual 
Instituto Benjamin Constant – IBC; 
 1961 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 
4.024/61;  
 1988 – Constituição Federal exige igualdade de condições de acesso e 
permanência na escola; 
 1990 – O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/90, no 
artigo 55, determina que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”; 
 1990 – Declaração Mundial de Educação para Todos; 
 1994 – Declaração de Salamanca; 
 1994 – Política Nacional de Educação Especial,  dispondo que devem 
frequentar a escola regular alunos que possuem condições de acompanhar 
e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, no 
mesmo ritmo que os outros alunos; 
 1996 – LDB atual; 
 1999 – Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89 dos direitos 
das pessoas com deficiência;  
 2001 – A Convenção da Guatemala (1999) é promulgada no Brasil pelo 
Decreto nº 3.956/2001; 
 2001 –Plano Nacional de Educação PNE, Lei nº 10.172/2001, aponta para o 
déficit referente à oferta de matrículas para alunos com deficiência nas 
classes comuns do ensino regular, à formação docente, à acessibilidade 
física e ao atendimento educacional especializado; 
 2002 – A resolução CNE/CP nº 1/2002 decreta que instituições de ensino 
superior devem prever, em sua organização curricular, formação docente 
voltada para a atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre 
as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais; 
 2002 – A Portaria nº 2.678/02 do MEC aprova diretrizes e normas para o 
uso, o ensino, a produção e a difusão do sistema Braille em todas as 
modalidades de ensino; 
 2003 – Nesse ano é implementado pelo MEC o Programa Educação 
Inclusiva; 
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 2004 – O Ministério Público Federal publica o documento O Acesso de 
Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular; 
 2006 – Aprovada pela ONU a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência; 
 2007 – é lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação PDE, tendo 
como eixos a formação de professores para a educação especial, a 
implantação de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade 
arquitetônica dos prédios escolares e o acesso e a permanência das 
pessoas com deficiência na educação superior; 
O passo fundamental para que a inclusão se tornasse uma realidade foi a 
Conferência Mundial de Educação Especial, em 1994, na qual foi elaborada a 
Declaração de Salamanca. Este documento pontua a importância da educação 
para a diversidade, visto que nenhuma criança é igual à outra, e a escola deve 
explorar o potencial de cada uma delas. Ele também demanda que os 
governos adotem o princípio da educação inclusiva na forma de lei ou política, 
matriculando todos os alunos na escola regular e provendo recursos para 
formação dos profissionais da educação em sua formação continuada, além de 
atribuir a mais alta prioridade política e financeira ao aprimoramento de seus 
sistemas educacionais no sentido de se tornarem aptos a incluírem todas as 
pessoas em idade escolar, independentemente de suas diferenças ou 
dificuldades individuais.  
Salientando que o atendimento especializado não é descartado e sim feito 
de acordo com as necessidades individuais de cada aluno, concomitantemente 
ao ensino na escola regular.  
Mas a realidade é bem diferente, sendo que formação continuada voltada 
para a inclusão é insipiente, e em nosso país nem é preciso dizer que a maior 
prioridade política e financeira não é a educação, seja de maneira inclusiva ou 
não.  
A declaração de Salamanca (1994) defende que os sistemas educacionais 
adotem uma pedagogia centrada no aluno, ou seja, que atenda suas 
necessidades, sendo elas especiais ou não. O desafio é realmente grande, 
mas seria o ideal, visto que muitos alunos têm dificuldades de aprendizagem, 
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essa pedagogia poderia diminuir os índices de evasão e de reprovação, pois 
em vez de denotar as dificuldades do estudante, valorizaria seus potenciais.  
A inclusão e a valorização das diferenças é um grande desafio para os 
sistemas educacionais. De acordo com este mesmo documento o 
estabelecimento de escolas centradas no indivíduo é um passo crucial no 
sentido de modificar atitudes discriminatórias, de criar comunidades 
acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva.  
Segundo a LDB, o estado deve garantir atendimento educacional 
especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 2010). Assim, nos 
últimos anos, as escolas vêm recebendo em suas classes alunos com as mais 
diversas necessidades educativas especiais.  
O Artigo 59 do Capítulo V da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) prevê que os sistemas de ensino devem assegurar específicos 
currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização aos 
educandos com necessidades especiais, para atender às suas necessidades, 
bem como professores para atendimento especializado e professores do 
ensino regular capacitados para a integração dos mesmos nas classes 
comuns. 
No entanto o parágrafo único deste mesmo artigo especifica que o 
atendimento aos alunos com necessidades especiais deve ser feito na rede 
regular, mesmo que as recomendações citadas não sejam atendidas. O 
resultado disto é que estes educandos foram matriculados em muitas escolas, 
mas os professores não foram capacitados para recebê-los e adaptar sua 
metodologia de acordo com essas especificidades. Segundo a declaração de 
Salamanca, a preparação apropriada de todos os educadores constitui-se um 
fator chave na promoção de progresso no sentido do estabelecimento de 
escolas inclusivas O atendimento especializado também não é efetivo em 
todas as instituições, fato que acaba por criar um obstáculo para o processo 
ensino aprendizagem por parte dos alunos com necessidades especiais.  
As diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado 
na Educação Básica, modalidade Educação Especial do MEC (2013), definem 
que a real intenção deste atendimento não é substituir a escolarização, mas ser 
feita paralelamente a ela, complementando a formação desses alunos. Deve 
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ser realizado prioritariamente na sala de recursos multifuncionais da própria 
escola, ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso ao da 
escolarização, podendo ser realizado, também, em centro de Atendimento 
Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a 
Secretaria de Educação. 
A partir de 2010 as matriculas dos alunos com necessidades especiais 
passaram a ser duplamente contabilizadas (na escola regular e no atendimento 
especializado) no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica (FUNDEB). Desta forma, os recursos para o atendimento especializado 
estão disponíveis, se a escola orientar e matricular estes alunos no contraturno. 
  
1.2 Atendimento a alunos DV no estado do Paraná 
 
No estado do Paraná o atendimento a estes alunos é feito em salas de 
recursos multifuncionais¹ tipo II e/ou o Centro de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) na Área da Deficiência Visual – CAEDV. Estes funcionam 
em estabelecimentos do ensino regular ou em instituições sem fins lucrativos, 
conveniadas a Secretaria do Estado de Educação (SEED), no turno inverso ao 
da escolarização. 
A carga horária mínima para este atendimento é de 20 horas, sendo que 
para atuar na sala de recursos o professor deve ter formação em cursos de 
licenciatura em educação especial, associados ou não à licenciatura para 
educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental, em cursos de 
pós-graduação específico para educação especial ou em programas especiais 
de complementação pedagógica. 
De acordo com a instrução n° 020/2010, quando o aluno se matricula no 
AEE é preenchido um cadastro que consta dos dados clínicos, da necessidade 
de uso de óculos, lupa, telelupa ou outros, se já recebeu atendimento 
¹Salas multifuncionais são espaços onde o professor regente com formação 
continuada em Educação Especial realiza o AEE. Constituem-se de mobiliários, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos de acessibilidade e equipamentos específicos e estão 
localizadas nas escolas que possuem matrículas de estudantes público alvo da educação 
especial. (Fonte: INEP) 
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especializado e há quanto tempo o recebe, qual a acuidade visual, 
desempenho visual e tátil e sua mobilidade física.  
Para orientar a organização do currículo escolar, o estado do Paraná utiliza 
as DCEs (diretrizes curriculares da educação básica). Segundo este 
documento, um sujeito é fruto de seu tempo histórico, das relações sociais em 
que está inserido, e também um ser singular, que atua no mundo a partir do 
modo como o compreende e como dele lhe é possível participar. Assim sendo, 
considerar as particularidades de cada indivíduo faz parte do processo ensino 
aprendizagem e a inclusão é algo necessário e natural. 
Ainda nas DCEs pode-se observar que, há algum tempo, a legislação 
brasileira recomenda uma reorientação na política curricular com o objetivo de 
construir uma sociedade justa e igualitária. Ou seja, o acesso e permanência 
na escola é direito de qualquer pessoa em idade escolar, sem segregação em 
turmas especiais, e com oportunidades de aprendizagem iguais para todos.  
As diretrizes defendem um currículo baseado nas dimensões científica, 
artística e filosófica do conhecimento, pois desta forma alguns alunos que em 
sua vida não teriam acesso a algum tipo de cultura e informação, sempre terão 
na escola uma totalidade de conhecimentos, e a relação deles com o cotidiano.  
Bertalli (2010) atenta para o problema do assistencialismo, e do costume de 
se aprovar alunos com dificuldades por não saber como trabalhar com elas. 
Assim sendo, quando um aluno cego é apenas “empurrado” de série em série, 
sem realmente aprender o conteúdo ensinado na área das ciências, sua 
formação acaba sendo deficiente, e o seu direito de igualdade sendo privado. 
Por isso cabe ao sistema escolar garantir que a aprendizagem seja eficaz para 
todos os alunos, em todas as áreas do conhecimento. 
1.3 Estado da arte 
De acordo com o censo escolar de 2010, existem 75.289 alunos com 
deficiência visual matriculados na rede regular de ensino no Brasil, sendo 6.274 
cegos e 69.042 com baixa visão. Dessa forma, o desenvolvimento de 
pesquisas nesta área se faz necessário. 
Uma pessoa é considerada cega se a visão corrigida do melhor dos seus 
olhos é de 20/200 ou menos, isto é, se ela pode ver a 20 pés (6 metros) o que 
uma pessoa de visão normal pode ver a 200 pés (60 metros), ou se o diâmetro 
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mais largo do seu campo visual subentende um arco não maior de 20 graus, 
ainda que sua acuidade visual nesse estreito campo possa ser superior a 
20/200. O portador de baixa visão ou visão subnormal seria aquele que possui 
acuidade visual de 6/60 a 18/60 (escala métrica) e/ou um campo visual entre 
20 e 50º. (BRASIL, 2004) 
Pedagogicamente, delimita-se como cego àquele que, mesmo possuindo 
visão subnormal, necessita de instrução em Braille (sistema de escrita por 
pontos em relevo) e como portador de visão subnormal aquele que lê tipos 
impressos ampliados ou com o auxílio de potentes recursos ópticos. 
Nos dias de hoje, a escola não é mais vista como apenas um aglomerado 
de pessoas agindo de forma mais ou menos isolada, mas sim uma comunidade 
interativa, como referem Silva e César (2005). Assim sendo, os professores 
são desafiados a encontrar a melhor maneira de diferenciar seus alunos, e 
encontrar uma metodologia que seja eficiente para todos, de acordo com suas 
possibilidades e limitações. 
Hontangas (2010) reflete que o conceito de educação especial está em 
desuso, pois toda educação deve ser especial e adaptar-se ao ritmo individual 
de cada pessoa, visto que cada aluno é diferente, e devem ser consideradas 
tais diferenças para que o processo ensino-aprendizagem se desenvolva 
plenamente.  
Omote (2006) diz que com a popularização das discussões sobre a 
inclusão, os termos como diversidade e diferenças ou diferenças individuais 
tornaram-se de uso corrente em diferentes situações da vida cotidiana de 
muitas pessoas, não só de profissionais de Educação Especial ou Educação, 
mas também de profissionais de outras áreas ou de cidadãos comuns. Mas 
deve-se sempre lembrar que o termo educação inclusiva define os movimentos 
educativos que procuram reduzir os processos de exclusão social nos quais 
muitos alunos estão inseridos, por estarem em desvantagem sociocultural ou 
por características particulares tais como gênero, idioma, cultura, etc.  
Para Ross (2006) é importante não permitir as formas assistencialistas, 
protecionistas e anuladoras dos sujeitos com necessidades especiais, mas ao 
contrário, incentivar e desafiá-los seria o caminho correto, pois a única maneira 
de gerar um incômodo e a necessidade de superar a deficiência é a mediação, 
interação, enfrentamento e ação. Portanto, ao professor cabe o papel de 
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mediar o conhecimento, reconhecendo a individualidade de cada aluno e os 
desafiando a superarem os obstáculos, modificarem sua realidade e 
melhorarem suas condições.  
Entretanto, muitas vezes os educadores não estão preparados para essas 
mudanças, pois o modelo de ensino tradicional massifica os alunos sem 
observar as particularidades de cada um. Para Silva e César (2005) ainda 
pode-se perceber que alguns alunos são conduzidos à exclusão escolar e 
social, prevalecendo a desigualdade no lugar da inclusão e da integração. 
De acordo com Hontangas (2010), o objetivo da educação é que os 
indivíduos possam alcançar uma formação humana, e o preparo necessário 
para se integrar pessoal, social e profissionalmente. Desta forma, a falta de 
adaptação das escolas ou as dificuldades de aprendizagem não podem ser 
justificativas para a segregação das pessoas com necessidades especiais em 
outra modalidade de ensino. 
A observação de Bertalli (2010) é pertinente quando denota que alguns 
professores, por falta de preparo, acabam por ignorar a presença do aluno com 
deficiência e dar a ele notas simbólicas para que este  vá  à  série  seguinte.  
Isso acarreta certa acomodação por parte dos ADV, acostumados com isso 
desde a pré-escola, acabam se contentando em seguir em frente com baixo 
aprendizado. 
Ross (2006) critica a maneira como a inclusão tem sido fundamentada no 
Brasil, com base apenas na equalização econômica, a justiça social, a saúde, 
os direitos humanos, a consciência ecológica entre outros. Estes fatores são 
sim importantes, mas não são a base da inclusão, o principal ponto seria 
valorizar os desafios e objetivos dela. A defesa da aceitação do diferente 
acarretaria a eliminação das diferenças, mas na realidade ela deve destacar e 
valorizar ainda mais as diferenças, a importância de ouvir e aprender com o 
outro e a concepção de que cada um contribui à sua maneira para a sociedade. 
Portanto, as diferenças não são excludentes, mas complementares.  
Tal realidade não é observada somente no Brasil, Hontangas (2010), por 
exemplo, comenta que para muitos alunos com deficiência a integração no 
ensino regular se constitui em um subsistema de educação especial dentro da 
escola regular, que dá lugar a formas mais sutis de segregação. Por isso se 
utiliza o termo inclusão, que trata das necessidades de todos os alunos, em vez 
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de integração, que tem ênfase nos alunos com necessidades educativas 
especiais.  
Ao receber alunos com necessidades especiais no ensino regular as 
escolas não foram preparadas, o corpo docente e os funcionários não foram 
formados para atender essas especificidades, de forma que ainda é difícil 
promover a real inclusão na sala de aula. Seria importante destacar para os 
professores que os alunos com necessidades especiais têm dificuldades de 
aprendizagem assim como qualquer aluno também tem e, da mesma forma, 
todos apresentam potenciais que podem ser explorados para facilitar sua 
aprendizagem. 
A criança com necessidades especiais não é uma criança 
ontologicamente deficiente, porém uma criança como todas as 
demais, com particularidades definidas na sua aprendizagem. 
Não é uma criança marcada pelo déficit, porém alguém que 
reúne uma série de atributos que podem pesar favoravelmente 
para uma aprendizagem significativa e eficaz. (BEYER, 2006, 
p.9) 
Vilela-Ribeiro e Benite (2010) pesquisaram a formação para a inclusão 
em cursos de licenciatura em Química. Eles destacam que este tipo de estudo 
não serve apenas para atender políticas públicas, mas também para que se 
formem professores reflexivos, capazes de interpretarem, compreenderem e 
questionarem. Na pesquisa deles foi constatado que a maioria dos professores 
relaciona a educação inclusiva apenas com alunos deficientes, e não à 
educação voltada para as necessidades individuais de todos os grupos de 
pessoas excluídas da escola. Os licenciandos indicam aceitar a educação 
inclusiva, porém não se sentem preparados para isso, e a provável causa seria 
a falta de preparo dos próprios professores formadores das universidades. 
Ainda de acordo com Silva e César (2005), para atender as necessidades 
de todos os alunos, principalmente aqueles com necessidades educativas 
especiais, é fundamental implementar estratégias metodológicas, ou seja, 
adaptações curriculares, para melhor favorecer a aprendizagem. Essas 
adaptações exigem uma formação científica, didática e psicopedagógica 
adequada, assim como uma formação relacionada com a cegueira e a baixa 
visão. Porém esta última muitas vezes não existe, o que prejudica a interação 
do educador com estes alunos. É importante não somente a formação 
institucionalizada ou a formação continuada promovida através de pós- 
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graduações, cursos de especialização ou ações de formação, mas uma 
formação de caráter mais amplo através da vivência e trabalho colaborativo 
entre os agentes da comunidade educativa. 
Nascimento, Costa e Amin (2010) acreditam que em nenhuma outra forma 
de educação os recurso didáticos sejam tão importantes quanto na educação 
especial de pessoas com deficiência visual, pois estas apresentam dificuldade 
de contato com ambiente físico e carência de material adequado. Da mesma 
forma que os demais alunos, eles necessitam de motivação para 
aprendizagem, o que pode ser feito aproveitando a percepção tátil e facilitando 
a descoberta de detalhes.   
A declaração de Salamanca também discute a importância da pesquisa na 
área da educação para a inclusão, para que bons exemplos e inovações sejam 
disseminados nas escolas, e promovam uma mudança efetiva no sistema. 
Diversos autores discutem a necessidade de se desenvolver materiais 
didáticos adaptados para pessoas com necessidades especiais, pois isto 
oportuniza que estas participem do contexto da sala de aula, sejam 
efetivamente incluídas, e diminuam a dependência de outras pessoas quando 
estão fora da sala de aula.  
Em uma pesquisa de Mól et al (2010), observa-se que ainda são poucas as 
dissertações  e  teses  relacionadas  ao  ensino  de ciências  e  à  inclusão  de  
alunos  com  deficiência visual. Os autores denotam que existe a necessidade 
de mais estudos nesta área, tendo os professores como sujeitos ativos dessas 
pesquisas. 
Gonçalves et al. (2013) reforçam o patamar em que se encontra a área da 
pesquisa em ensino de química para deficientes visuais, indicando o baixo 
número de relatos de propostas de atividades nesse sentido que a literatura, 
tanto internacional quanto nacional, em ensino de ciências traz. 
A falta de uma base de dados sobre esse assunto possivelmente se deve 
ao fato de ser uma área relativamente jovem, que está ainda em fase de 
consolidação. Até 2010 eram encontrados pouquíssimos artigos na área de 
ensino de Química para ADV, sendo que atualmente há um crescimento no 
número de grupos de pesquisa. 
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1.4  A teoria de Vigotski e a deficiência visual 
 
  Lev Vigostski foi pioneiro na noção de que o desenvolvimento intelectual 
ocorre em função das interações sociais e condições de vida. Tendo 
experiência com formação de professores, acabou se dedicando também ao 
estudo dos distúrbios de aprendizagem e de linguagem, das diversas formas 
de deficiências congênitas, sendo um dos fundadores do Instituto de Estudo 
das Deficiências.  
Para ele, as atividades cognitivas básicas ocorrem de acordo com a 
história social do individuo, sendo desta forma produto do desenvolvimento 
histórico-social de sua comunidade. Isso significa que as habilidades cognitivas 
e a estrutura do pensamento não são congênitas, mas resultado das interações 
sociais e da cultura na qual a pessoa se desenvolve. 
 Desta forma, acredita-se que isolar comunidades de alunos em escolas 
especiais poderia ser prejudicial para seu desenvolvimento, pois estariam 
privados da convivência e das interações sociais existentes na escola regular, 
algo que do ponto de vista da teoria da zona de desenvolvimento proximal seria 
pouco producente. 
 Zona de desenvolvimento proximal, segundo Vigotski (1991), seriam as 
funções e atividades que o aluno consegue desempenhar apenas se houver 
ajuda de alguém, sejam os pais, professores ou colegas. Portanto a natureza 
social do aprendizado é evidenciada, resultando no fato de que a criança 
desenvolve seu intelecto dentro da intelectualidade daqueles que a cercam.  
 Desta forma, quando o grupo é heterogêneo as condições de 
aprendizagem são favorecidas, pois os alunos mais adiantados podem auxiliar 
os colegas a desenvolver seu potencial. Isto implica em focar o processo 
ensino aprendizagem não nas funções cognitivas já existentes, mas na que 
estão em desenvolvimento. Ou seja, o aluno tem potencial para desenvolver o 
conhecimento, mas precisa de ajuda para atingi-lo.  
A interação através da zona de desenvolvimento proximal não cria uma 
competência, ajuda a identificar a existência dela e desenvolvê-la. O aluno 
precisa interagir em seu ambiente de convívio para que o aprendizado desperte 
os processos de desenvolvimento interno. Vigotski acredita que a história 
pessoal do aluno e da sociedade na qual ele se desenvolve são cruciais para 
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sua forma de pensar e de aprender. E nos dias de hoje muito se estuda a 
respeito desta questão, que tem se mostrado realmente importante na área do 
ensino.  
A interação do ADV tanto com seus pares, quanto com alunos videntes é 
imprescindível para uma educação completa e que forneça a ele possibilidades 
de aprendizagem de maneira igualitária, construindo o conhecimento de 
maneira rica. Da mesma forma para os demais alunos, a convivência com 
deficientes de qualquer ordem (física, visual, auditiva, mental, etc.) propicia 
aprendizagem diferenciada, tanto na questão do conhecimento escolar, quanto 
na questão sócio cultural.  
De acordo com Vigotski (1994), o pensamento depende da plenitude da 
vida, das necessidades e interesses, das inclinações e dos impulsos pessoais 
de quem pensa. Portanto, levar em conta os interesses, e, sobretudo, as 
necessidades dos alunos é importante para a prática pedagógica. Desenvolver 
e adaptar currículos e metodologias que procurem sanar as dificuldades 
individuais de cada um é um desafio para os professores, porém não pode ser 
deixado de lado, visto que é de extrema importância na melhoria da qualidade 
do ensino.  
Na obra fundamentos de defectologia (1997), Vigotski explica que na 
escola antiga, realizavam-se estudos quantitativos para determinar as 
deficiências, que eram tratadas somente como defeitos biológicos, que 
levavam a uma educação especial reduzida em conteúdos e mais lenta, 
considerando a criança como diferente e incapaz.  
Existia também a concepção errônea de que as pessoas com 
deficiências em algum sentido tinham uma compensação biológica em outro, 
ou seja, se era cego, tinha uma super audição e tato, diferente das outras 
pessoas. Até mesmo crenças religiosas que a pessoa foi amaldiçoada, ou que 
era cega porque tinha um poder especial dado por Deus de visão interior eram 
frequentes. 
Na concepção moderna, defendida por Vigotski, a pessoa deficiente não 
é considerada menos desenvolvida, apenas se desenvolve de uma maneira 
diferente. Portanto, como todo ser humano, é um indivíduo, diferente dos 
outros. As adaptações das metodologias e recursos didáticos, adotando uma 
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pedagogia centrada no aluno são necessárias em qualquer classe, mesmo que 
não tenha alunos deficientes, pois a heterogeneidade é grande.  
Com estudos mais aprofundados na área da psicopedagogia, percebeu-
se que a criança deficiente desenvolve certos mecanismos compensatórios, de 
forma que para realizar tarefas existe uma reorganização e readaptação das 
funções do organismo. Isto nem sempre pode ser um sucesso, mas mesmo 
que a criança não as consiga ao tentar compensar algo, ainda terá algum 
desenvolvimento.  O que não se pode é permitir que a pessoa sinta pena de si 
mesma, pois isso poderá desencorajá-la a superar sua limitação.  
Vigotski enfatiza sempre que a cegueira é muito mais uma deficiência 
social do que física, ou seja, a pessoa cega enxerga o mundo de maneira 
diferente e, para se adaptar a sociedade de pessoas videntes, o cego 
desenvolve certos mecanismos de compensação. O autor chega a afirmar que 
se tivéssemos um grupo formado apenas por cegos, se criaria um novo tipo de 
homem. Como a educação destas pessoas não tem relação com a cegueira 
em si, mas com as consequências sociais que ela cria, quanto mais se exigir e 
quanto menos assistencialismo, melhor será o desenvolvimento delas. 
Desta forma, a melhor maneira de ensinar um aluno com deficiência 
visual não é reduzir os conteúdos, mas sim adaptá-los, a fim de valorizar suas 
habilidades. Afinal, o cego não tem uma audição ou tato sobrenaturais, mas ele 
desenvolve muito bem a memória, para se adaptar ao meio em que vive, presta 
muita atenção ao que ouve, e isso são habilidades que podem ser muito bem 
aproveitadas pelo professor e também na aprendizagem da disciplina de 
Química. 
 
1.5 Didática multissensorial  
 Miquel-Albert Soler Marti pesquisou o ensino de ciências naturais para 
ADV e escreveu o livro Didática multissensorial das ciências (1999), 
descrevendo algumas atividades e fenômenos que poderiam ser observados 
nas aulas de física, química e biologia, usufruindo todos os nossos sentidos, 
sem se limitar a visão. De acordo com o próprio autor, a didática 
multissensorial é  
...um método pedagógico de interesse geral para o ensino e 
aprendizagem de ciências experimentais e da natureza, que 
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utiliza todos os sentidos humanos possíveis para captar 
informação do meio que nos rodeia e inter-relaciona estes 
dados a fim de formar conhecimentos multissensoriais 
completos e significativos. (SOLER, 1999, p.45) 
 
Esse pesquisador destaca que usualmente o ensino de ciências tem 
recebido um enfoque somente na perspectiva visual. Consequentemente, uma 
grande quantidade de informações não visuais se perde, os ADV não se 
sentem motivados a estudar, cria-se uma percepção minimalista do meio 
ambiente e uma interpretação distorcida dos fenômenos que ocorrem. Por isso 
o enfoque multissensorial é essencial para a observação científica.  
 Como visto anteriormente, o cego não é uma pessoa limitada ou incapaz 
de realizar alguma tarefa, apenas necessita que estas se adaptem aos seus 
canais de comunicação com o meio externo, o que reforça ainda mais a ideia 
da didática multissensorial. Além disso, este tipo de abordagem pode produzir 
uma aprendizagem mais significativa e completa do conteúdo, pois as 
informações não visuais também podem ser percebidas pelos alunos 
normovisuais, reforçando os conceitos aprendidos. 
 Soler, como geralmente é citado, discute como muitas vezes a 
curiosidade é reprimida na infância, fazendo com que os alunos percam o 
hábito de tocar as coisas, pois quando o fazem são repreendidas pelos adultos. 
Reforçar a curiosidade para ouvir, cheirar e tocar as coisas que os alunos 
observam, com as devidas precauções, irá facilitar as observações dos ADV e 
instigar a curiosidade dos não cegos também, o que constitui um ponto positivo 
para uma aula de ciências.    
 Ao realizar atividades que são estritamente visuais, existe a 
possibilidade de permitir que os alunos videntes façam uma descrição verbal 
para os ADV, isso servirá não somente para que o cego se inteire do que está 
ocorrendo, mas também para reforçar para o vidente os detalhes do que ele 
observa e aumentar a concentração de alunos mais dispersos.  
 Este autor concorda com muitos outros ao afirmar que, quando se 
trabalha com este tipo de alunos, é necessário adaptar os métodos didáticos 
empregados, para que a entrada de informações procedentes do meio se dê 
com igualdade de condições para todos.  
  Na parte da química, o Soler até mesmo cita exemplos, como o tato para 
explorar modelos atômicos tridimensionais, algo que foi utilizado no presente 
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trabalho; o ouvido para determinar o pH, quando um ácido entra em contato 
com alguns metais produzindo efervescência, e o olfato que pode auxiliar na 
identificação de algumas substâncias químicas.  
 Com sua pesquisa, este autor tirou algumas conclusões importantes, 
que podem orientar o trabalho dos docentes que têm alunos DV em suas 
classes. Por exemplo, as percepções táteis ou auditivas originam 
aprendizagens com significado para os alunos, desde que acompanhem 
explicações verbais relacionadas ao que se está observando, portanto a 
mediação feita pelo professor ou pelos colegas não pode ser deixada de lado. 
Além disso, estas percepções não se podem conseguir por nenhum outro 
sentido, tendo grande importância para alunos cegos e videntes.  
 Outra observação importante é que não se podem empregar dois canais 
de percepção ao mesmo tempo, se os estímulos não são interligados ou 
complementares. 
 As percepções auditivas e táteis são de extrema importância para os 
cegos, por permitirem que eles criem imagens mentais, e saibam realizar 
comparações abstratas para as mesmas. No aprendizado de química esta é 
uma habilidade muito importante não só para os ADV, como também para os 
videntes.  
Nesta obra, Soler já indicava que este tipo de metodologia favoreceria a 
interação e a inclusão, pois os alunos cegos ajudam os videntes a observar as 
características não visuais e vice versa. A seguir será apresentado com mais 
detalhes como trabalhar os sentidos do tato, audição, olfato e paladar nas 
aulas de química, utilizando como referencial Soler (1999). 
 
1.5.1 O tato 
Através desse sentido podem-se perceber formas, texturas, tamanhos, 
pesos, volumes, pressão, dureza, densidades, fazer análise de modelos etc. 
Gráficos e figuras em alto relevo também podem ser muito úteis.  
Diferentemente da visão, que capta os dados científicos como um todo, o 
tato permite que se observe por partes, para depois formar a imagem mental 
da totalidade. Lembrando que não se devem proporcionar sensações ruins, 
pois isso irá desmotivar a pessoa a querer observar tátilmente durante toda sua 
vida.  
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Para a química, a principal função do tato seria a observação de modelos 
tridimensionais. No presente trabalho foi utilizada tal estratégia didática, para 
permitir a alunos cegos e videntes que observassem o rearranjo dos átomos 
nas moléculas durante uma reação química. Além disso, foram feitas misturas 
que envolviam troca de calor com o ambiente, nas quais os alunos puderam 
sentir aquecimento ou resfriamento do béquer.    
 
1.5.2 A audição  
Tanto para alunos videntes, quanto para deficientes visuais, os áudios em 
aula podem servir como motivação, estímulo para observar a natureza de 
outras formas, desenvolver a capacidade de atenção auditiva, perceber seus 
entornos através dos sons, entre outros. 
De acordo com Soler, o som mostra conceitos científicos, que são 
conhecidos, reconhecidos e retidos pela memória auditiva. Os exemplos 
práticos mostrados pelo autor são mais relacionados à biologia, mas em 
química pode-se perceber a formação de gases através da efervescência, 
assim como aproveitar-se desta memória auditiva para auxiliar os estudantes 
na retenção de informações importantes.  
 
1.5.3 O olfato 
Assim como a audição, o olfato é um sentido de percepção global de 
estímulo composto, ou seja, através dele pode-se perceber um único estímulo, 
que é resultado da mistura química de outros, em que não podemos diferenciar 
separadamente. Sua importância é reconhecida porque ainda não existem 
aparatos tecnológicos capazes de captar e reproduzir odores.  
Quando se utiliza este sentido para identificar produtos químicos, deve-se 
ter extremo cuidado, pois existem diversas substâncias tóxicas e perigosas, 
sendo necessário advertir os alunos que só podem cheirar se o professor 
indicar, e não diretamente com o nariz, mas sim aproximando os vapores com 
as mãos para sentir os odores.  
O olfato permite identificar e diferenciar uma substancia de outra, perceber 
a acidez ou alcalinidade, identificar produtos de reações químicas, podendo ser 
útil em diversas circunstâncias.  
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1.5.4 O paladar 
Soler indica o uso do paladar quando se fala de ácidos e bases, para 
mostrar a diferença nos sabores, e somente este exemplo. 
Neste trabalho não utilizou-se este sentido, pois ao se trabalhar com 
substâncias químicas, no geral, é muito arriscado. O paladar poderia ser 
usado, por exemplo, em uma pesquisa voltada para elaboração de produtos 
para alimentação de humanos ou até mesmo na indústria dos vinhos, em que 
este sentido é muito importante no teste de qualidade. 
1.6 O ensino de química e a deficiência visual 
O estudo da Química num nível microscópico exige do aluno articulação 
das ideias e conceitos com alto nível de abstração. Pires (2010) acredita que 
nesse caso o ADV não apresenta dificuldades maiores que as experimentadas 
pelos alunos normovisuais, portanto, se ele tiver acesso às informações 
apresentadas nos níveis macroscópico e representacional, poderá apropriar-se 
dos modelos e teorias da química tanto quanto os demais alunos. Desta forma 
as adaptações metodológicas para os alunos com necessidades especiais 
também podem ser úteis para os outros alunos. 
Pereira et al. (2009) pontuam que existem algumas dificuldades no ensino de 
química a deficientes visuais, entre elas a transmissão de conceitos fortemente 
ligados a visualização. Estes autores também propõem estratégias para 
ultrapassar essas dificuldades, como por exemplo, a pesquisa e uso de 
experiências não visuais, que possam facilitar a transmissão de conceitos 
normalmente ancorados em dados visuais; o uso de recursos computacionais 
como o navmol², o desenvolvimento de atividades que permitam que o aluno 
cego possa adquirir e reter mentalmente a estrutura molecular e o mecanismo 
da reação, relacionando estas noções com a conectividade e 
tridimensionalidade de uma dada estrutura química. 
 
2
 NavMol é um protótipo de um editor molecular para usuários deficientes visuais, que podem 
interagir com o programa através do teclado e do sintetizador de voz. Ele permite que o usuário 
navegue átomo por átomo na molécula, fornecendo informações sobre os átomos e ligações 
vizinhas, podendo adicionar ou deletar átomos e ligações se desejar. 
(http://www.molinsight.net/) 
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Como o nível representacional da Química apresenta muitos recursos 
visuais específicos, para representar fórmulas, equações e símbolos químicos 
foi desenvolvida a grafia química Braille para uso no Brasil (MEC 2002), o que 
pode facilitar o processo ensino aprendizagem para deficientes visuais. Da 
mesma forma, o programa Braille fácil (http://intervox.nce.ufrj.br/brfacil/), criado 
pelo Instituto Benjamin Constant (IBC), que permite que se digitem textos no 
Word modificando a fonte para o braille, pode ser uma ferramenta muito útil. 
Um tema que já foi e continua sendo muito pesquisado é a experimentação 
no ensino de Química. Reconhece-se que as práticas laboratoriais motivam e 
estimulam o interesse dos alunos, promovem a construção de diversos 
conceitos e intensificam a aprendizagem de conhecimentos científicos. No caso 
de ADV, Pires (2010) reconhece que essas atividades devem ser adaptadas, 
valorizando o tato, olfato, audição e em alguns casos o paladar. 
Quando temos alunos cegos, é importante realizar os experimentos num 
enfoque multissensorial, Soler (1999) indica que se pode realizar a descrição 
verbal do experimento e do que é observado em sua execução, assim não 
somente o estudante cego irá se inteirar melhor do que está ocorrendo, como 
também o estudante vidente prestará maior atenção aos detalhes nos quais 
poderia não se fixar. Este mesmo autor destaca a importância de abrir as 
portas de todos os sentidos, não somente o da visão, durante as observações, 
para que se façam análises mais ricas do que fazemos usualmente.  
O IBC disponibiliza alguns materiais feitos sob encomenda em thermoform, 
uma espécie de plástico moldável a partir de uma matriz, que acelera o 
processo de confecção de materiais em alto relevo do tipo tabelas, gráficos, 
figuras, diagramas que permitem que os cegos acompanhem tátilmente. Para 
as aulas de química existe o modelo de átomo, tabela periódica, caderno de 
distribuição eletrônica e a tabela das propriedades periódicas.  
Na literatura científica já foram criados alguns materiais para uso por ADV, 
como por exemplo, um jogo de cartas que apresenta algumas propriedades 
químicas como o nox, um dominó de substâncias orgânicas, alguns modelos 
atômicos, várias tabelas periódicas, um modelo molecular para trabalhar 
hidrocarbonetos, um modelo molecular de biscuit para trabalhar diversas 
estruturas e gráficos de termoquímica em relevo e diferentes texturas.  
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CAPÍTULO 2 - REAÇÕES QUÍMICAS 
Este capítulo se destina a referenciar e discutir as principais dificuldades 
dos alunos do Ensino Médio na compreensão dos conceitos relacionados a 
reações químicas, tais como concepções alternativas e obstáculos 
epistemológicos. Em seguida, explanam-se as sugestões dadas por alguns 
autores para solucionar ou contornar as principais dificuldades. 
Por último se discute o estado da arte em relação ao estudo de reações 
químicas em salas de aula com alunos cegos, nacional e internacionalmente. 
 
2.1 Conceitos e metodologias de reações químicas 
As transformações da matéria são um dos focos do estudo da química, pois 
os demais campos desta ciência estão diretamente relacionados às reações 
químicas (velocidade, equilíbrio, estequiometria, eletroquímica, etc.). A 
compreensão correta dos conceitos de transformação da matéria envolve os 
três níveis descritos no famoso triângulo de Johnstone representado na figura 1 
(1993), ideia apoiada por pesquisadores brasileiros como Mortimer (2000).  
 
Figura 1 - Triângulo dos significados em química 
Fonte: Canzian e Maximiano (2010) 
 
No nível fenomenológico tem-se as observações empíricas de 
transformações do cotidiano ou no laboratório, nas quais se observam 
facilmente os aspectos macroscópicos de tais transformações. No nível teórico 
existem as descrições dos fenômenos, as explicações no nível atômico-
molecular, que exigem maior abstração por parte dos estudantes, muitas vezes 
constituindo uma barreira na compreensão dos conteúdos. Finalmente, no nível 
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representacional tem-se a transcrição do fenômeno observado na forma de 
equações. 
Os conceitos chave são a identificação das reações químicas, a 
compreensão delas como rearranjo dos átomos de cada substância envolvida, 
a conservação da massa e a representação destes fenômenos na forma de 
equações. 
É consonante entre vários autores que o estudo das reações químicas é 
um dos pilares para a compreensão da organização e construção do 
conhecimento químico. No entanto, as abordagens normalmente adotadas para 
o ensino deste conteúdo têm promovido a ocorrência de vários problemas de 
aprendizagem por não tratarem adequadamente as inúmeras noções abstratas 
que compõem tais conteúdos. Muitos livros didáticos, por exemplo, ainda 
utilizam critérios como reversível e irreversível ou mudanças macroscópicas no 
sistema para classificar e diferenciar transformações químicas e físicas. 
Mortimer e Miranda (1995) consideram as reações químicas como um 
conceito central para o aprendizado da química, pois abrangem diversos 
conteúdos, visto que seu entendimento depende do reconhecimento de que a 
matéria é formada por átomos e que esses átomos são conservados nessas 
transformações.  Ressaltam que os alunos do ensino médio e fundamental 
encontram dificuldades ao estudar as reações químicas devido à grande 
extensão e generalidade desse conceito. Muitas vezes há confusão entre 
mudança de estado físico e transformação química e obstáculos para 
reconhecer a reação como interação entre as substâncias.  
Além disso, tradicionalmente os professores dão ênfase nas 
representações em detrimento dos fenômenos, o que pode fazer com que o 
aluno mantenha as concepções errôneas já citadas, não conseguindo 
relacionar as transformações que ocorrem a nível fenomenológico com as 
explicações no nível atômico-molecular. 
O artigo de Filho e Celestino (2010) aponta para a confusão entre os 
termos mistura e reação, diluir e dissolver, dificuldade em diferenciar 
transformações química e física, compreensão do conceito de solução limitado 
a sólido-líquido e classificação de mistura com base apenas em fases. A 
pesquisa destes autores também demonstrou a inexistência da visão 
microscópica de solução. 
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Existem estudos como os de Justi e Ruas (1997) que evidenciam até 
mesmo que para os estudantes no “mundo atômico” as partículas mudam de 
forma, tamanho e cor, exatamente como acontece com as substâncias. 
Chagas (2007) propõe a resolução de situações problema como 
metodologia para trabalhar reações químicas. Observando estas atividades ele 
verificou que as observações feitas pelos alunos não vão além da intuição 
imediata, prevalecendo uma leitura estritamente visual do fenômeno, 
constituindo o obstáculo da experiência primeira da teoria de Bachelard. 
Também se constatou a existência do obstáculo substancialista no que diz 
respeito a atribuir qualidades às substâncias, considerando que uma age sobre 
a outra e não que há uma relação entre elas. 
Para superar tais obstáculos, Mortimer e Miranda (1995) propõem que 
se utilize de discussões das explicações que os estudantes fornecem a 
algumas transformações químicas simples, bem como a reinterpretação pelo 
professor em termos atômico-moleculares. Assim, este promoverá o 
estabelecimento de relações entre as observações e interpretações para o 
fenômeno e a explicação no nível submicroscópico.  
Antes de representar as reações químicas através de equações, também 
é importante discutir-se as trocas de energia, as diferentes taxas em que 
ocorrem as reações químicas, entre outros. Esta discussão introdutória 
denotará que as equações são uma forma simples de representar um 
fenômeno muito mais complexo, evitando que a representação seja confundida 
com o fenômeno. 
Compreender os três níveis da química é, portanto, essencial para que a 
aprendizagem seja completa e eficaz. O conhecimento e interpretação do nível 
representacional permite a leitura e escrita dos fenômenos de maneira mais 
fácil e rápida. No caso dos ADV a grafia química Braille (GQB) permite que se 
trabalhe esse nível.  Porém o artigo de Resende Filho et al. (2013) demonstrou 
que o conhecimento da simbologia química através da GQB por parte dos 
alunos é baixo, visto que constatou em sua pesquisa que eles não sabiam 
como representar símbolos como os elementos químicos, fórmulas moleculares 
e equações químicas. Portanto, concluiu que o fato do desconhecimento da 
GQB constitui um dos principais fatores para as dificuldades que os ADV 
encontram em aprender a disciplina de Química. 
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2.2 A experimentação para alunos videntes ou deficientes visuais 
 Filho e Celestino (2010) concluíram que o levantamento das 
concepções prévias e a realização de experimentos discutidos em pequenos 
grupos auxiliam na elaboração conceitual dos estudantes, possibilitando uma 
melhor compreensão dos fenômenos em estudo. 
  A experimentação, a resolução de problemas e as discussões com 
ênfase na relação entre as substâncias aparecem como metodologias eficazes 
no ensino-aprendizagem de reações químicas. A transposição do fenômeno a 
um nível atômico-molecular também deve ser feita de forma cuidadosa, para 
que os alunos compreendam o significado real das representações em 
fórmulas químicas e equações. 
É inegável o papel da experimentação no ensino-aprendizagem das 
ciências naturais. Esta é uma das áreas mais investigadas por pesquisadores 
renomados, que reconhecem que é uma ferramenta de motivação para os 
estudantes, uma maneira de construir o conhecimento a partir de situações 
concretas, e que deve estar sempre vinculado à aprendizagem dos conteúdos, 
e não apenas como um “show” para chamar atenção dos alunos. 
 Para Giordan (1999), a elaboração do conhecimento científico é 
intrínseca a uma abordagem experimental, pois sua organização ocorre 
preferencialmente nos entremeios da investigação. Ou seja, a elaboração de 
hipóteses e explicações para fenômenos observados durante as investigações 
experimentais aproximam os alunos da construção do conhecimento científico. 
Barberá e Valdés (1996) enfatizam que a experimentação necessita de 
um planejamento relacionado aos objetivos que se desejam alcançar, e muitas 
vezes os professores concordam que a prática é fundamental no ensino de 
ciências, mas não sabem exatamente o porquê de utilizá-la, se limitando às 
demonstrações de teorias consolidadas, ou apenas como motivação. Os 
alunos sabem observar, classificar e fazer hipóteses sozinhos, o papel do 
professor é ensinar a fazer isso de uma maneira e numa linguagem científica.  
Os mesmos autores ainda comentam que estas atividades permitem 
contrastar a abstração científica com a realidade, muito mais rica e complexa 
que a teoria, aflorando assim alguns dos obstáculos epistemológicos que 
possam existir, para substituí-los por conceitos científicos. Além de familiarizar 
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os alunos com algumas tecnologias e aprimorar o raciocínio prático. Afinal, a 
melhor maneira de aprender a fazer ciência é fazendo. 
 Guimarães (2009) também defende a ideia de que realizar experimentos 
como receitas de bolo não é a melhor maneira de estimular a aprendizagem. 
As atividades práticas podem ser usadas para testar e comprovar hipóteses, 
para demonstrar algum princípio, ou como investigação, sendo esta última a 
que melhor auxilia o aprendizado dos alunos, pois faz com que se construa o 
conhecimento aos poucos, através da observação, criando conflitos cognitivos 
que são superados, e gerando uma aprendizagem significativa. 
Ainda neste sentido Garcia Ruiz e Calixto (1999) destacam que as 
atividades experimentais possibilitam que o estudante desenvolva o 
pensamento científico, adquira conhecimentos teóricos, estimulando-o a pensar 
e verificar suas próprias observações e explicações sobre os fenômenos que o 
cercam, construindo sua aprendizagem e gerando um pensamento mais crítico. 
Além disso, permite que o professor deixe o papel de simples transmissor e 
passe a ser um mediador de conhecimento, refletindo quais as dificuldades dos 
alunos, e de que maneira eles melhor se apropriam das informações.  
De acordo com Nunes et al. (2010), poucos trabalhos relacionados a 
inclusão de ADV têm sido realizados no Brasil como aqueles do grupo de 
mestrado da UnB, que tem trabalhado para melhorar esta situação, realizaram 
uma pesquisa com alunos de graduação, propondo reações químicas e 
experimentos que valorizassem todos os órgãos dos sentidos. Os 
experimentos foram a produção de cola de caseína, o estudo da velocidade de 
reação a partir da efervescência de um comprimido em diferentes condições, a 
diferenciação ácido e base, a demonstração do funcionamento de uma pilha e 
um estudo sobre a sensação térmica de diferentes materiais. Seus resultados 
apontaram que ensinar química para cegos não é uma tarefa impossível, e que 
incentivando a metodologia multissensorial todos os alunos são favorecidos. A 
química é muito relacionada com observações visuais, por isso o importante é 
incutir nos licenciandos que é possível usar os outros sentidos para aprender 
esta ciência.     
Gonçalves et al. (2013) realizou um experimento de cromatografia numa 
turma de ensino regular com 28 alunos videntes e 1 cego, no qual os alunos 
obtiveram um cromatograma com caneta hidrocor e álcool, fazendo depois a 
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adaptação do mesmo para o colega cego, utilizando EVA e materiais 
texturizados para evidenciar a diferença das cores. Os resultados foram 
interessantes, e a promoção da inclusão foi observada, pois para montar os 
cromatogramas os videntes precisavam interagir com os ADV, saber qual seria 
a perspectiva deles para a leitura da imagem, resultando numa melhoria da 
aprendizagem por parte de todos os alunos. 
Na literatura internacional, Cary Supalo é um dos pesquisadores que mais 
tem publicações e pesquisas relacionadas ao ensino de química para DV, 
sendo ele mesmo cego. Seus trabalhos envolvem principalmente técnicas e 
adaptações laboratoriais.  
Em países como os Estados Unidos, ao realizar experimentos químicos os 
alunos contam com um assistente, cuja função é realizar as ações conforme o 
ADV orienta, mesmo que sejam erradas. Com a finalidade de auxiliar a 
observação de reações químicas por pessoas cegas, Supalo et al. (2006) 
desenvolveram o SALS (Submersible Audible Light Sensor), que  é uma 
ferramenta que registra mudança de cor ou formação de precipitado emitindo 
um sinal sonoro. O SALS também conta com o Mobile Color Recognizer, que 
permite ao usuário tirar uma foto da reação, sendo informado sonoramente de 
qual a cor do sistema naquele momento. Este tipo de iniciativa é muito 
interessante, pois permite que ADV trabalhem e obtenham informações sobre a 
reação em tempo real, interagindo melhor com seus pares videntes.  
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CAPÍTULO 3 – TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
Este capítulo se destina a discutir a importância das TIC na sala de aula nos 
dias atuais, assim como abordar os principais estudos realizados na área do 
uso das TIC no ensino de ciências, e mais especificamente de química.  
Ao fim do capítulo é mostrada uma revisão acerca de alguns trabalhos 
desenvolvidos na área de inclusão de deficientes visuais, retratando como 
ainda existem poucos recursos voltados para esta área do conhecimento. 
 
3.1 Uso das Tecnologias no Ensino  
 
É inegável o papel da tecnologia na sociedade atual, e consequentemente 
os processos de ensino devem acompanhar estas evoluções nas mídias e na 
informática. As iniciativas públicas e privadas têm investido recursos para 
equipar as escolas, sobretudo devido à exigência do atual mercado de trabalho 
do domínio da informática. Todavia as ações educativas devem ir muito além 
do treino para o trabalho. 
Esse processo não é nem um pouco simples, ao contrário, exige bom 
senso, formação continuada adequada e investimentos dos órgãos 
competentes tanto em equipamentos, quanto em recursos humanos. 
Para Cysneiros (1998), o fracasso do uso de artefatos tecnológicos no 
ensino tem seguido um ciclo: pesquisas apontando as vantagens, discursos 
sobre a obsolescência da escola, implementação de políticas públicas para 
introduzir a nova tecnologia, adoção limitada por professores e a falta de 
ganhos acadêmicos significativos. Então vêm as pesquisas que abordam os 
motivos destes fracassos, a defesa de tecnologias ainda melhores, a 
implementação delas na escola, reiniciando o ciclo.  
O mesmo autor ainda defende que vivemos uma inovação conservadora, 
pois aproveita-se os efeitos especiais e sedutores das mídias, como sons, 
televisão, computadores e imagens, mas mantem-se o formato de aula 
expositiva, ou seja, nada além da aparência da aula foi inovado. Logo a 
mediação feita pelo docente é crucial para que as TIC cumpram seu papel, e 
realmente tragam ganhos significativos para a qualidade de ensino.  
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Giordan (2005) acredita que as pesquisas envolvendo o uso das 
Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC’s na educação são de 
extrema importância, pois se trata de um meio mediacional que condiciona as 
ações de ensino e o desenvolvimento de funções mentais superiores. As 
ferramentas culturais exercem grande impacto nas ações humanas, portanto 
ao usá-las em sala de aula é preciso saber qual o objetivo que se pretende 
alcançar. 
No livro intitulado Cibercultura (1999), o autor Pierre Lévy evidencia a 
mudança drástica na formação para o mercado de trabalho, pois o que se 
aprende na Universidade hoje, em algumas décadas ou menos já terá se 
tornado obsoleto. Assim a formação continuada mais do que nunca se tornou 
algo essencial. 
Com o crescimento da informática e do chamado ciberespaço¹, segundo 
Lévi (1999), criaram-se novas formas de acesso à informação e novos estilos 
de raciocínio e de conhecimento. No entanto, deve-se ter o devido cuidado 
para não cair na ilusão de que o acesso significa aquisição de conhecimento.  
Evidentemente, é muito mais fácil encontrar informações de seu interesse e 
participar de fóruns e comunidades que atendam as necessidades de cada 
individuo, porém é tão vasto o universo do que se pode encontrar na web, que 
filtrar estas informações se torna uma tarefa cada vez mais árdua.  
E quem deve, em primeiro plano, ajudar a encontrar os filtros são os 
professores, que evidentemente não serão substituídos por máquinas, mas 
suas práticas devem ser modificadas devido ao uso delas.  
Para Lévy (1999), é necessária uma mudança na organização de 
conteúdos, em níveis e pré-requisitos, para abrir espaços menos lineares, mais 
abertos, que se organizem de acordo com objetivos ou contextos.   
Essa transição vem acontecendo aos poucos, todavia de maneira 
demasiado lenta. Alguns livros didáticos já modificaram a estrutura dos 
conteúdos, bem como os planos curriculares no Brasil vem tentando desfazer 
essa estrutura em tópicos lineares, mas na prática ainda é difícil sair dessa 
sequência tão enraizada na estrutura escolar tradicional.   
 
¹O ciberespaço é considerado uma virtualização da realidade, uma migração do mundo real 
para um mundo de interações virtuais. (Fonte: Levy, 1999) 
42 
 
Lévy (1999) afirma ainda que o papel do professor passa a transcender o 
de transmissor de conhecimento, já que outros meios são mais eficazes para 
isso, e passa a ser o de incentivador da aprendizagem e da busca pelo 
conhecimento. É ele quem deve mediar a relação dos alunos com tanto 
conhecimento que se pode encontrar na internet. 
É impossível negar que a televisão e, hoje em dia, muito mais fortemente 
o computador influenciam a aprendizagem, pois os estudantes passam a maior 
parte do tempo na frente de uma tela de computador. Lógico que os benefícios 
não podem ser desprezados, pois eles podem ter contatos com diferentes 
culturas, ampliar seus horizontes e modificar seu modo de pensar. Mas para 
isso a escola e os professores são essenciais para apontar os caminhos, para 
evitar que a tecnologia seja somente um instrumento de alienação. 
Dias (2010) destaca a necessidade da acessibilidade na área da 
educação e a importância do professor como sujeito ativo nessas adaptações e 
desenvolvimento de objetos educacionais acessíveis. E mais importante ainda, 
o desafio encontrado ao adaptar objetos educacionais digitais para que não se 
restrinjam a um grupo de alunos, ou seja, que auxilie os ADV e os videntes na 
aprendizagem de determinado conteúdo, de maneira que a inclusão seja real. 
Os recursos sonoros chamativos e as descrições são, portanto, as 
tecnologias mais simples de serem utilizadas para alunos com ou sem 
deficiência visual. A utilização concomitante dos recursos com os leitores de 
tela também auxilia o professor quando este utiliza objetos não adaptados para 
cegos.  
Hoje em dia as simulações são as ferramentas didáticas mais usadas, 
porém para ADV as características iconográficas, ilustrações e representações 
no ambiente de janelas podem ser barreiras de acessibilidade. Dias (2010) 
constatou em uma pesquisa feita com 50 objetos de aprendizagem 
pertencentes ao RIVED² que nenhum deles possuía acessibilidade, sendo 
impossíveis de serem utilizados por pessoas com deficiência visual. 
² O RIVED é um programa da Secretaria de Educação a Distância - SEED, que tem por 
objetivo a produção de conteúdos pedagógicos digitais, na forma de objetos de aprendizagem, 
com a meta de melhorar a aprendizagem das disciplinas da educação básica e a formação 
cidadã do aluno. Além de promover a produção e publicar na web os conteúdos digitais para 
acesso gratuito, o RIVED realiza capacitações sobre a metodologia para produzir e utilizar os 
objetos de aprendizagem nas instituições de ensino superior e na rede pública de ensino. 
(Fonte: http://rived.mec.gov.br/) 
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Nesta pesquisa a ferramenta desenvolvida e utilizada foi o que Giordan 
(2005) define como sistema tutorial. O aluno interage com textos e algumas 
definições, é questionado a respeito do tema previamente estudado e recebe 
um feedback de sua resposta. Desta maneira procura-se que tanto alunos 
videntes quanto deficientes visuais possam utilizar o recurso sem grandes 
dificuldades.  
Carvalho et al. (2003) desenvolveram um programa, o BR Braille, capaz 
de transcrever o que o aluno escreve em braille para sistema ótico, através do 
escaneamento e reconhecimento de códigos, facilitando assim a leitura das 
produções feitas pelos cegos por parte dos professores videntes. Foi um 
grande passo no desenvolvimento de tecnologias para ADV, pois além de tudo 
a proposta é de custo acessível.   
Lopes et al (2011), justificando que o acesso ao uso das TIC sem 
estratégias de ensino aprendizagem adequadas não é suficiente para que haja 
uma educação de qualidade, desenvolveram um objeto de aprendizagem de 
matemática acessível para cegos. Inicialmente o projeto seria em flash3, no 
entanto a leitura de tela fica comprometida, pois os leitores mais utilizados não 
leem imagens, gráficos e tabelas, então o objeto foi feito em html4. Através da 
aplicação, os alunos consideraram que o objeto de aprendizagem é mais claro 
e objetivo do que a explicação que os livros trazem e mais atraente e 
interessante no modo como aborda os assuntos. 
Miner et al. (2001) afirmam que o computador oferece uma variedade de 
recursos para estudantes com necessidades especiais, ajudando a reduzir as 
dificuldades de acesso a informação e comunicação com seus pares e 
professores. Indicam ainda que ADV aprendem melhor química em sala e no 
laboratório quando tem acesso a combinação apropriada de hardwares, 
softwares e outras tecnologias assistivas (produtos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que promovem a funcionalidade, visando 
autonomia e qualidade de vida de pessoas com deficiência) no computador. 
 
3
 o Flash é uma plataforma multimídia de desenvolvimento de aplicações que contenham 
animações, áudio e vídeo, bastante utilizada na construção de anúncios publicitários e páginas 
web interativas. 
4
 HTML ou HyperText Markup Language (Linguagem de marcação de hipertexto) é uma 
linguagem de marcação, que basicamente define as paginas que utilizamos na web.  
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CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA DA PESQUISA 
O presente capítulo irá descrever o referencial metodológico adotado nesta 
pesquisa, assim como a descrição dos instrumentos utilizados e dos sujeitos da 
pesquisa. 
As informações foram construídas por meio de diferentes instrumentos de 
expressão oral ou escrita. Para observar as interações e o desenvolvimento da 
pesquisa, os dados foram registrados por meio de gravação em vídeo 
associada com questionários e atividades escritas para avaliar os resultados.  
4.1 Coleta de dados através de videogravação  
Martins (2006) aponta o aumento das discussões do papel da linguagem e 
das interações discursivas em sala de aula, além de destacar que muitos 
autores defendem que as interações sociais são consideradas essenciais para 
a aprendizagem. Para conduzir esses estudos, o uso da videogravação como 
principal instrumento da coleta de material empírico é uma ferramenta de coleta 
de dados interessante, visto que facilita a identificação dos interlocutores, 
especialmente em grupos grandes como a sala de aula, bem como possibilita 
documentar elementos de comunicação não verbal, juntamente com a 
linguagem verbal.  
Para Duarte (2002) os registros em vídeo são interessantes na pesquisa 
qualitativa, pois permitem que se observe a postura dos agentes durante a 
pesquisa, gestos e sinais corporais que podem posteriormente fornecer 
elementos significativos para a interpretação e compreensão do universo 
investigado.  
 Carvalho (1996) observa que a utilização do vídeo permite ver e rever os 
episódios de aprendizagem de interesse do pesquisador, podendo extrair 
informações que não foram observadas no momento da aplicação do projeto 
em sala de aula. Para conseguir extrair o máximo de dados deste tipo de 
coleta, a autora indica a necessidade de separar os episódios inicialmente de 
maneira bruta, em seguida tentar classificá-los, discutir com os pares a 
classificação feita, analisar os episódios e finalmente triangular os dados com 
os demais, obtidos por meio de outros instrumentos.  
45 
 
Para obter os registros em vídeos os alunos e a professora assinaram um 
termo de consentimento. Foi utilizada a webcam de um notebook, que captava 
a sala toda, mas não identificava bem os sons. Para captar melhor as 
interações dos grupos de videntes e ADV utilizou-se uma câmera comum, de 5 
megapixels, que ia passando de bancada por bancada durante os 
experimentos para registrar as ações dos educandos. Após a aplicação dos 
questionários também foi realizada uma entrevista gravada com os ADV, para 
que explicassem o que acharam do trabalho, quais os pontos positivos e 
negativos, e quais as sugestões para melhora dos produtos. 
 
4.2  A pesquisa qualitativa 
 
De acordo com Silva e Menezes (2005), a pesquisa qualitativa considera 
que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, em que este 
vínculo entre a objetividade do mundo e a subjetividade do sujeito é 
indissociável. Desta forma, traduzir o resultado da pesquisa social em números 
seria impossível.  
Neste tipo de pesquisa a interpretação dos fenômenos e a atribuição de 
significados são a verdadeira base, sendo que o uso de ferramentas 
estatísticas não é necessário. Como Silva e Menezes (2005) descrevem, o 
ambiente natural é a fonte da coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-
chave.  
Segundo Bogdan (1994), na pesquisa qualitativa a fonte de dados é o 
ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento principal. Os 
investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que 
simplesmente pelos resultados ou produtos. 
Para Rey (2002) a pesquisa qualitativa enfatiza a condição do pesquisador 
como sujeito e a importância de suas ideias para produção do conhecimento. 
Este conhecimento não é a comprovação imediata da soma dos episódios, mas 
apresenta um caráter interpretativo, cujo objetivo é dar sentido às expressões 
dos participantes estudados.   
Patton (1986) indica três características que considera essenciais aos 
estudos qualitativos. Visão holística, ou seja, só é possível compreender o 
significado de um comportamento ou evento em função da compreensão das 
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inter relações que emergem de um dado contexto. Abordagem indutiva, em que 
o pesquisador parte de observações mais livres, deixando que as dimensões e 
categorias de interesse surjam durante o processo de coleta e análise de 
dados. Investigação naturalística, na qual a intervenção do pesquisador no 
contexto é reduzida ao mínimo.   
Considerando-se o problema e os objetivos desta pesquisa pode-se 
perceber que o tratamento qualitativo dos dados é o mais adequado, pois o 
número de ADV em uma classe regular não é tão grande para gerar dados 
estatísticos, sendo que a análise da evolução dos alunos e da interação real 
entre cegos e videntes durante a aula é a melhor maneira de avaliar os 
resultados. 
Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, esta é uma Pesquisa-Ação. 
Para Engel (2000), diferente da tradicional que é objetiva, independente e não 
cooperativa, a pesquisa ação busca desenvolver o conhecimento como parte 
da prática. Ou seja, este tipo de pesquisa é feita por quem é uma pessoa da 
prática, e que deseja melhorar a compreensão desta, haja visto a necessidade 
de aproximar a teoria e as pesquisas na área do ensino com a prática dentro 
da sala de aula. 
Koerich et al. (2009) caracterizam a pesquisa-ação como uma pesquisa 
social que toma por base algum problema coletivo, no qual os pesquisadores 
estão envolvidos, para que busquem resoluções de forma cooperativa e 
participativa.  
 
4.3 Apresentação do Sujeito e seu Contexto 
 
Esta pesquisa foi realizada em uma turma de 2º ano do Ensino Médio, de 
uma escola estadual em Curitiba. De um total de 27 alunos, 3 são cegos e 1 
tem baixa visão. Doravante os 3 alunos cegos serão chamados de aluno A, 
aluno B e aluno C, e o aluno com baixa visão aluno D. Os alunos deficientes 
recebem atendimento especializado no turno inverso ao da sua escolarização 
no Instituto Paranaense de Cegos e na sala multifuncional da escola. Nesta 
existe uma profissional que atua em um período na escola, no atendimento dos 
alunos com necessidades especiais.   
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A aluna A perdeu a visão após seu nascimento entre 6 e 8 meses de idade. 
Ela utiliza notebook nas aulas e tem domínio do braille. Os alunos B e C são 
cegos desde que nasceram, e utilizam também o notebook com o programa 
DOSVOX¹ e dominam o braille. O aluno D tem baixa visão, com grau entre 15 e 
20% de acuidade visual, não tem computador portátil, mas domina o Braille e 
consegue trabalhar com impressão ampliada, além de conseguir escrever em 
tinta, com um pouco de dificuldade.   
O pré-questionário aplicado aos alunos na presente pesquisa teve a 
intenção de verificar as concepções prévias sobre o conteúdo de reações 
químicas e as dificuldades de aprendizagem em química associadas à 
deficiência visual. Ele foi validado pelas professoras Dra. Claudia Regina 
Xavier e Dra. Maria da Conceição de Almeida Barbosa-Lima, além da própria 
orientadora Profa. Dra. Fabiana Hussein. Os pós questionários visavam 
analisar se o trabalho desenvolvido permitiu uma melhor aprendizagem dos 
conteúdos abordados, e se o software criado foi eficaz.  
O pós-questionário contou com questões abertas ou em escala do tipo 
Likert, de maneira que quando os respondentes atribuíam um valor alto quer 
dizer que concordavam com a afirmação, e os valores mais baixos indicavam 
discordância. Este tipo de questão foi usado somente para avaliar a satisfação 
dos alunos ao utilizar cada material proposto na pesquisa, e as opiniões sobre 
o quanto o material ajudou ou não na compreensão das reações químicas. Já 
as questões abertas eram destinadas a observar se realmente as concepções 
constatadas no pré-questionário haviam ou não se modificado. 
Para avaliação do software aplicaram-se dois questionários. O de 
Nokelainen (2006) avalia critérios como controle do aluno, atividade do aluno, 
orientação de objetivos, aplicabilidade, motivação, avaliação do conhecimento 
prévio e flexibilidade do software. O outro instrumento que está em anexo foi 
uma adaptação do questionário proposto por Relvas (2005), para avaliar o 
entendimento das interfaces, dos áudios, das letras, e da adequação do 
software para o conteúdo trabalhado. 
¹O DOSVOX é um sistema para microcomputadores da linha PC, desenvolvido na UFRJ, que 
se comunica com o usuário através de síntese de voz, viabilizando, deste modo, o uso de 
computadores por deficientes visuais, que adquirem assim, um alto grau de independência no 
estudo e no trabalho.  
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CAPÍTULO 5 – DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS DESENVOLVIDOS 
  
O presente capítulo descreve os materiais que foram desenvolvidos para 
trabalhar o conteúdo reações químicas com alunos videntes e DV. Os materiais 
descritos são o manual com a sequência didática para o ensino inclusivo, o 
modelo molecular magnético, a maneira como foi trabalhada a grafia química 
Braille, e a descrição do programa computacional Química Inclusiva.  
 
5.1 Material didático para o ensino inclusivo  
 
O material didático para o ensino inclusivo consta de uma sequência de 
atividades e de avaliações sobre reações químicas, com acessibilidade para os 
alunos cegos. Apresentam-se quatro ações para auxiliar professores de 
química que tenham alunos cegos ou de baixa visão em sala de aula. 
A primeira ação pretende diagnosticar quais as dificuldades de 
aprendizagem relacionadas ao conteúdo e as concepções alternativas dos 
alunos através da aplicação de um questionário.  
A ação 2 apresenta a sequência de experimentos com enfoque 
multissensorial a ser realizada, como também as questões que podem ser 
trabalhadas a partir destas práticas. Nestes os alunos identificaram se há 
reação química ou não, descrevendo as características iniciais e finais dos 
sistemas, para concluir quais as evidências que acompanham os fenômenos. 
A terceira ação é a transposição dos fenômenos para a teoria, trabalhando 
com textos e discussões, e com o modelo molecular adaptado, que será 
apresentado no item 7.2. Juntamente com esta ação temos a transcrição das 
reações estudadas no nível fenomenológico e teórico para o nível 
representacional, através das equações químicas, utilizando a grafia química 
Braille do MEC e o modelo molecular adaptado para auxiliar no balanceamento 
das equações.   
A ação 4 descreve o desenvolvimento e justificativa do conteúdo utilizado 
no software Química Inclusiva Q.I., indicando de que maneira os professores 
podem utilizá-lo em sala de aula. 
 
49 
 
5.2 Experimentos num enfoque multissensorial  
 
Os experimentos realizados na primeira aula foram os seguintes: dissolução 
de comprimido efervescente em água, para que os ADV conseguissem ouvir o 
som, e sentir a solução borbulhando durante a efervescência; mistura de 
bicarbonato de sódio e vinagre para perceber a mudança no odor das 
substâncias; mistura de ácido clorídrico e hidróxido de sódio, para mostrar que 
algumas reações não apresentam mudanças macroscópicas observáveis. Após 
cada reação os alunos descreveram as características macroscópicas do 
sistema inicial antes da mistura e do sistema final após a mistura dos 
reagentes, indicando qual a evidência de que ocorreu uma transformação. 
No segundo momento de atividades experimentais foram escolhidos os 
seguintes experimentos: dissolução de uréia em água, que por ser uma 
dissolução endotérmica, causa um leve resfriamento do béquer; bala de menta 
no refrigerante para observar que transformações físicas possuem evidências 
mesmo quando não ocorre uma reação. As questões levantadas foram o que 
os alunos notaram quando fizeram as dissoluções das duas substâncias, se 
eles acreditavam que foram formadas novas substâncias, e se seria possível 
obter novamente os sólidos iniciais, deixando a água do sistema evaporar. As 
questões para o experimento com o refrigerante foram quais mudanças se 
observou no sistema, se o gás liberado foi produzido por uma reação ou já 
existia no sistema inicial e se neste sistema foi produzida alguma nova 
substância. 
Na última atividade experimental foram realizadas três práticas: reação 
entre hidróxido de sódio e sulfato de cobre II, na qual há formação de 
precipitado e a massa não se altera antes e após a reação; reação entre 
bicarbonato de sódio e vinagre, na qual a massa diminui devido à perda de gás 
carbônico do sistema; queima de uma palha de aço para observar o aumento 
de peso devido à reação com oxigênio do ar. Para os alunos videntes se usou 
uma balança digital, para os ADV uma balança de dois pratos, pois assim eles 
puderam observar se houve ou não desnível após a reação. As questões para 
análise e discussão foram se a massa foi alterada antes e após a reação, 
explicando por que isso ocorre.  
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5.2 Modelo molecular magnético 
 
Foi criado um modelo molecular magnético, com adaptações para ser 
utilizado por pessoas cegas. Ele consiste de esferas de isopor, que grudam 
através de um ímã em um quadro magnético do tipo usado para colocar fotos. 
Cada bolinha conta com o símbolo do elemento que deve representar em 
braille, de maneira que os alunos cegos e videntes possam montar as 
moléculas das reações indicadas pelo professor, facilitando a realização do 
balanceamento, e a visualização do nível submicroscópico por meio de uma 
representação.  
Materiais: bolinhas de isopor, tinta colorida, pincel, cartolina (ou papel com 
gramatura específica para escrever em braille), agulha (ou punção e reglete), 
imãs pequenos encontrados em lojas de artesanato e quadro magnético do tipo 
usado para colar avisos ou fotos, facilmente encontrado em papelarias e lojas 
de presente.   
Montagem: pintar as bolinhas de isopor de cores diferentes para 
representar átomos de diferentes elementos. Colar o ímã na bolinha depois de 
secar a tinta. Com a cartolina ou, se a escola dispuser, o papel para escrita 
braille escrever os símbolos dos elementos em braille, cortar e colar nas 
bolinhas. Frisando que ao trabalhar com esse modelo, o professor deve ter o 
cuidado de salientar que a cor é apenas uma representação, sendo que não 
significa que os átomos tenham tais cores. 
Para escrever o símbolo dos elementos, de acordo com a GQB, utiliza-se o 
símbolo de letra maiúscula nos pontos 4,6 da cela Braille seguido das letras 
que representam o elemento normalmente, conforme mostra a figura 2. 
 
Figura 2 – Cela braille vazia com os números correspondentes de cada ponto, e sinal 
indicativo de letra maiúscula   
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A figura 3 a seguir mostra alguns dos elementos utilizados e a figura 4 uma 
molécula construída com o modelo molecular produzido.  
Figura 3 – Representação de alguns átomos do modelo molecular para cegos 
 
 
Figura 4 – modelo da molécula de bicarbonato de sódio feita com o modelo molecular 
magnético 
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5.4 Equações em braille 
Para facilitar a escrita em braille para o professor, existe um programa de 
computador disponibilizado no site do Instituto Benjamim Constant, chamado 
Braille Fácil (http://www.ibc.gov.br/Nucleus/?catid= 79&blogid=1&itemid=387). 
Ao instalá-lo, a fonte BrailleKiama ficará disponível no word e o professor 
poderá digitar e imprimir os pontos que desejar. Pode-se cobrir os pontos com 
cola para deixa-los em relevo. A seguir está mostrada a figura 5 com um 
exemplo de reação escrita dessa maneira:  
Figura 5 – Reação feita através do programa Braille Fácil com cola 3D 
De acordo com a grafia química braille do MEC, os elementos químicos em 
braille são transcritos de acordo com o sistema comum, utilizando os símbolos 
normais para cada elemento, precedidos dos pontos 4,6 para indicar letra 
maiúscula.  
Os índices inferiores à direita, representativos do número de átomos nas 
fórmulas das substâncias químicas, são transcritos na parte inferior da cela 
braille, sem indicativo de posição e sem sinal de algarismo. 
Para os coeficientes estequiométricos utiliza-se o sinal de algarismo 
(3,4,5,6) e não se deixa cela vazia entre o coeficiente e o elemento que o 
segue.  
Os estados físicos são representados por abreviaturas correspondentes, 
entre parênteses, colocadas logo após a fórmula da substância. A figura 6 
mostra como é feita parte de uma reação na GQB. A figura 7 exemplifica uma 
reação completa em braille. 
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Figura 6 – Representação de parte de uma reação na grafia química braille  
 
 
 
Figura 7 – Reação química completa escrita em braille 
 
5.5 Programa computacional  
 
 No presente trabalho de mestrado foi desenvolvido um objeto 
educacional digital que é destinado à avaliação da aprendizagem após o 
processo de aplicação do material didático. É uma espécie de jogo de 
perguntas e respostas, em forma de sistema tutorial, no qual o aluno recebe 
um feedback imediatamente após ter dado a sua resposta a pergunta. Esse 
software foi desenvolvido tomando como modelo o programa inglês Atoms, 
Symbols and Equations.  
 O objetivo deste material é servir de apoio para o professor que tem 
ADV, para que desenvolva uma atividade que pode ser feita ao mesmo tempo 
por alunos videntes também, servindo como instrumento de avaliação da 
aprendizagem, e motivação para os alunos, principalmente porque são poucos 
os objetos digitais que podem ser usados por pessoas cegas.  
A programação foi feita por um aluno de Engenharia da Computação, 
André Matheus Fedalto, que cursa o 7° período e é bolsista de iniciação 
cientifica da professora orientadora desta pesquisa, professora Dra. Fabiana 
R.G. e Silva Hussein. 
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O software foi feito usando as últimas tecnologias de desenvolvimento 
para web: HTML5, CSS3 e JavaScript. Dessa forma o software pode ser 
acessado tanto local quanto remotamente, já pensando em, futuramente, 
disponibilizar o acesso via internet. Outra vantagem de utilizar essas 
tecnologias é que elas estão se tornando um padrão entre todos os 
dispositivos, sendo suportadas por desde computadores até tablets e celulares. 
Dessa forma não há o impedimento do hardware ou sistema operacional para o 
funcionamento do software, desde que seja minimamente recente e possua um 
navegador web instalado (Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox, 
etc). Com o HTML5 o software não precisa de plugins ou aplicativos de 
terceiros para funcionar, já que esta tecnologia já suporta áudio nativamente, 
sendo toda a navegação e verificação feita via javascript, ou seja, localmente 
no dispositivo que está rodando, não se fazendo necessária a presença de um 
servidor para o processamento dos dados. O software também já está 
preparado e suporta estilização via CSS3, com isso qualquer designer 
experiente consegue facilmente alterar o layout do software para torná-lo mais 
atrativo ou apenas adequá-lo a seu uso. 
Todas as telas do objeto acompanham o áudio, para que os ADV 
possam utilizá-lo da mesma maneira que os videntes e ao mesmo tempo.  
Temos inicialmente uma tela de boas vindas, figura 8, que apresenta os 
comandos necessários para navegar no programa.  
 
 
Figura 8 – Tela de apresentação do programa Química Inclusiva 
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Em seguida, um breve texto introdutório sobre as transformações 
químicas, apenas para relembrar o que já foi visto nas aulas anteriores, desde 
que o docente tenha trabalhado com a sequência de atividades aqui sugerida, 
do contrário este software deve ser utilizado após o trabalho em sala de aula 
com o conteúdo reações químicas. Então trabalham-se as questões e 
atividades sobre reações químicas, que retomam conceitos de definição, 
representação através das fórmulas e balanceamento das equações. Assim o 
objeto digital contempla as etapas anteriores da sequência de atividades, 
englobando questões sobre cada um dos conteúdos trabalhados em sala de 
aula.  
A figura 9 mostra uma das telas do programa, após o aluno fornecer a 
resposta correta.  
 
Figura 9 – Tela do programa após dada uma resposta 
 
 O programa avalia de maneira interativa o grau de conhecimento dos 
alunos sobre o reconhecimento de reações químicas, a identificação de 
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substâncias presentes em alguns fenômenos através do nome pelo qual são 
usualmente conhecidas, e também através de suas fórmulas.  Além disso, 
apresenta questões sobre a classificação das reações. Maiores detalhes são 
dados no Material didático para o ensino inclusivo.  
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CAPÍTULO 6 – RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Aqui serão apresentados os resultados obtidos com a aplicação dos 
métodos e recursos acima descritos, assim como as discussões dos mesmos. 
6.1 Aplicação da unidade didática 
 A seguir apresentam-se os resultados obtidos durante e após a 
aplicação do material didático para o ensino inclusivo, detalhando cada 
atividade desenvolvida e a eficácia dos métodos utilizados. A aplicação levou 
um total de 8 aulas de 50 minutos, sendo que a cada dia da semana a turma 
tinha duas aulas geminadas com aplicação deste projeto.  
6.1.1 Questionário  
A primeira etapa do trabalho é o diagnóstico do conhecimento que todos os 
alunos da turma já têm sobre o assunto. Para este trabalho foi aplicado um pré 
questionário, não somente para verificar o que os alunos sabiam do assunto, 
mas também identificar suas dificuldades. 
O tempo previsto para essa atividade seria de 1 aula de 50 minutos, no 
entanto os alunos DV eram um pouco mais lentos em relação aos videntes 
para ler e responder as perguntas no computador, por isso o tempo foi de 1 
aula e meia, ou seja, 80 minutos. 
Na aplicação estavam presentes 23 alunos videntes, os 3 cegos e o aluno 
de baixa visão. O primeiro questionamento foi “De acordo com o que você já 
sabe do assunto, qual a diferença entre transformações físicas e químicas?” 
Constatou-se que a maioria dos alunos videntes (11) não sabia a diferença 
entre transformações química e física. Os que responderam a questão também 
não tinham uma definição clara, dizendo que transformações físicas são as que 
ocorrem naturalmente, enquanto que químicas as que são artificiais. Apenas 
um aluno citou mudança de fase como transformação física.  
Dentre os alunos DV, a aluna A foi a única que deu uma definição mais 
acertada: “As transformações químicas ocorrem com base nas reações que 
ocorrem entre os elementos químicos que geram novas substâncias, já as 
transformações físicas não baseiam-se nessas reações.”   
Os alunos B, C e D não conseguiram identificar as diferenças, considerando 
apenas que química tem reações e física não. Aparentemente eles 
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diferenciaram mais as disciplinas de física e química do que as transformações. 
Isto indica que os ADV têm uma diferenciação um pouco melhor destas 
transformações, visto que a maioria dos videntes sequer tentou escrever qual 
seria a diferença, enquanto todos os ADV responderam a questão.  
A respeito da identificação de uma reação química, 11 alunos relacionaram 
mudanças macroscópicas do sistema e 2 citaram até mesmo mudança de 
estado físico como reação, ratificando a ideia de Mortimer e Miranda (1995) de 
que os estudantes têm dificuldades de identificar reações químicas, pois se 
prendem ao aspecto visual, chegando mesmo a dizer que mudanças de fase 
são transformações químicas.     
Apenas um aluno citou que a observação é o que permite identificar uma 
reação, enquanto que outro aluno escreveu que é a “troca de moléculas”.  
A aluna A escreveu que a reação ocorre “quando os elementos existentes 
antes da reação se modificam”. O aluno C não respondeu, e os alunos B e D 
disseram que quando misturamos produtos acontece reação.  
Uma lista de fenômenos foi dada para que os alunos opinassem se 
representavam reações químicas ou não. Os fenômenos constantes do 
questionário e os resultados estão na figura 10 a seguir. 
 
Figura 10 – Fenômenos identificado como reações químicas ou não 
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Mais uma vez pode-se observar que ainda não existe uma distinção clara 
do que é uma reação química, pois dissolução de sal e derretimento do gelo 
foram citados muitas vezes como reações. Além disso, novamente vemos o 
obstáculo da experiência primeira, citado por Chagas (2007) como a limitação 
da observação baseada apenas em evidências visuais, sem considerar o que 
realmente acontece com os átomos e moléculas na reação. Fato este que 
também fica claro quando os alunos citam adição de açúcar ao refrigerante e 
mistura de tintas como reação química. Ainda mais indicativo do pouco 
conhecimento do conteúdo de reação química é quando muitos alunos não 
consideram a queima de uma vela como uma reação química. 
Com a finalidade de analisar qual a definição que os alunos têm de 
reações químicas, foi solicitado que citassem três reações que acontecessem 
no seu dia a dia. Dentre os alunos DV, o aluno C não soube responder, os 
alunos A e B citaram exemplos que correspondiam na verdade à mudanças de 
estado físico. O aluno D escreveu algumas fórmulas, como a da água. 
Somente a aluna A citou “aparecimento do fogo”. Com os normovisuais não foi 
diferente, seis alunos citaram situações que estavam dadas na questão 
anterior, seis não souberam responder, cinco citaram transformações físicas, e 
muitos citaram apenas produtos que acreditavam conter químicos, como por 
exemplo, cosméticos, refrigerante, produto de limpeza, mas não reações em si. 
Apenas cinco alunos citaram a fermentação de pão ou bolo, quatro 
mencionaram acender o fogo e um citou a adição de efervescente na agua.  
Mortimer e Miranda (1995) também constatam que os alunos do ensino 
médio e fundamental encontram dificuldades ao estudar as reações químicas 
devido à grande extensão e generalidade desse conceito. Muitas vezes há 
confusão entre mudança de estado físico e transformação química e 
obstáculos para reconhecer a reação como interação entre as substâncias.  Tal 
fato foi comprovado com este questionamento inicial, indicando que não 
somente os ADV, mas todos os alunos, ainda encontram dificuldades de 
compreensão deste conteúdo. 
O questionário deixou claro que os alunos têm dificuldade em interpretar o 
que ocorre a nível submicroscópico em uma reação química, visto que 12 deles 
(44%) não souberam responder o que ocorre com os átomos e moléculas na 
reação de um composto efervescente com a água. As respostas mais comuns 
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foram que ele passa do estado sólido para o gasoso ou que ele se dilui. 
Apenas 3 alunos disseram que os átomos “se separam”, como nos trechos a 
seguir. Tal resposta dá a entender mais um processo de diluição do que de 
uma reação química, pois apesar de dizerem que os átomos se separam, os 
discentes não comentam que eles se reagrupam num arranjo diferente, 
formando outra substância.    
“O que ocorre é que a água os divide e o comprimido se torna aberto, e as 
moléculas cedem, se misturando com a agua.”  
“Quando o comprimido efervescente é dissolvido em água os átomos e 
moléculas se dividem durante a reação”. 
De acordo com Filho e Celestino (2010) muitas vezes os estudantes 
confundem termos como mistura e reação, diluir e dissolver, além de 
apresentarem dificuldades em diferenciar transformações química e física. Eles 
também demonstraram que a algumas vezes visão microscópica de solução é 
muito vaga ou inexistente. 
Aqui vê-se claramente que esse tipo de confusão persiste, e os alunos 
têm dificuldades de entender o que ocorre no nível submicroscópico, definindo 
reação química como se fosse apenas uma diluição.   
Os alunos DV A, B e D responderam que durante a reação os átomos se 
rompem e as moléculas se separam umas das outras. O aluno C disse que as 
moléculas vão misturar umas com as outras, o que foi surpreendente se 
comparado com as respostas dos outros alunos. Esse resultado se deve ao 
fato de que, como Vygotsky propõe, os alunos DV desenvolvem melhor a 
criatividade, a memoria e a atenção a fim de compensar a falta da visão. Soler 
(1999) descreve que a audição estimula nos ADV a adoção de atitudes de 
atenção, ou seja, eles realmente escutam e atentam ao que lhes é explicado. 
Portanto, possivelmente eles já tiveram esse conteúdo e conseguiram lembrar-
se da explicação para os fenômenos, além disso, esta pesquisa indica que eles 
têm mais criatividade para imaginar o mundo molecular, realizando a abstração 
que é tão necessária à explicação submicroscópica dos fenômenos químicos. 
Enquanto que os alunos videntes muitas vezes ficam limitados àquilo que 
enxergam, tendo dificuldades de imaginar a parte microscópica, como 
comprovado nos estudos de Soler (1999). 
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Foram propostas situações do cotidiano para que os alunos classificassem 
se acham os conhecimentos de química importantes em e sua vida ou não em 
cada caso. A figura 11 apresenta o resultado dessa análise. 
 
 
Figura 11 – Importância para os alunos do saber químico no cotidiano 
 
Podemos observar na figura 11 que foi considerado importante saber 
química quando se utilizam produtos de limpeza, na higiene pessoal e na 
alimentação, prevalecendo concepções de que a química é algo artificial, que 
está relacionada a produtos industrializados. Fazer compras, utilizar o 
computador e ver notícias foram os itens menos relacionados ao saber 
químico. Isso mostra que ainda estamos engatinhando no que diz respeito à 
alfabetização científica, pois a tecnologia está fortemente vinculada a ciência, e 
as opiniões que podem aparecer perante situações que aparecem nos jornais 
muitas vezes tem relação com este saber. Para Chassot (2003), ser 
alfabetizado cientificamente é saber ler a linguagem em que esta escrita a 
natureza. Tendo esse conhecimento, a pessoa será capaz de controlar e 
prever as transformações naturais, os fenômenos cotidianos, podendo resolver 
ou evitar problemas concretos em sua vida. 
Os recursos mais utilizados nas aulas de química são textos, imagens, 
gráficos e tabelas, fórmulas, equações e modelos. Os alunos videntes 
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consideram como difícil ou muito difícil de compreender as fórmulas e 
equações, bem como os modelos (atômicos, moleculares, etc.) e consideram 
fácil ou muito fácil as figuras e imagens. Já os ADV consideram fácil ou médio 
os textos e representações, enquanto os modelos são difíceis (todos 
responderam difícil). Os gráficos, tabelas e figuras foram considerados difíceis 
ou muito difíceis, o que é esperado, já que são representações muito visuais.  
  A grande maioria dos alunos videntes (19) não recordou de nenhuma 
atividade ou recurso em aula que tivesse auxiliado na compreensão de algum 
conteúdo. Os demais citaram atividades experimentais. Os alunos DV também 
não se lembraram de nenhuma atividade ou recurso didático. 
 O que se percebeu na observação e nas filmagens durante a aula foi 
que os ADV demoravam um pouco mais que os outros para fazerem as 
mesmas atividades. Enquanto eles não terminavam a tarefa, os videntes 
ficavam ociosos e a sala de aula ficava tumultuada, prejudicando a aplicação 
dos trabalhos propostos. 
Outra observação relevante nesse estudo foi que o grupo de ADV é 
separado dos outros, sentam nas duas primeiras carteiras das filas do meio, 
próximos entre si, mas interagindo pouco com o resto da classe. Dentre os 
ADV, o aluno com baixa visão é o mais participativo durante as explicações.  
Em uma conversa gravada após as atividades didáticas, os alunos com 
deficiência disseram que existe uma exclusão velada, que por mais que eles 
participem e que os colegas videntes e os professores sejam receptivos, ainda 
assim eles acabam ficando num grupo deles, separado dos colegas. Eles 
acreditavam que isso era uma coisa que acontecia naturalmente, sem intenção.  
Mesmo assim disseram que se sentiram bem quando estavam fazendo 
atividades em grupos misturados de ADV e vidente, pois puderam interagir 
mais e trocar experiências com seus colegas.  
 
6.1.2 Aulas práticas  
 As aulas práticas foram divididas em três momentos. Na primeira aula 
foram realizados alguns experimentos nos quais os alunos identificavam se os 
fenômenos seriam ou não reações químicas, descrevendo as características 
iniciais e finais dos sistemas, para concluir quais as evidências que 
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acompanhavam os fenômenos. Para seguir uma metodologia multissensorial, 
como propõe Soler (1999), é importante que o professor incite os alunos a 
utilizarem todos os sentidos para tentar perceber as diferenças, com as devidas 
precauções.  
 As reações feitas foram a dissolução de comprimido efervescente em 
água, mistura de bicarbonato de sódio com vinagre e mistura de ácido 
clorídrico com hidróxido de sódio. Além das evidências visuais, esperava-se 
que os alunos identificassem os sons da liberação de gás, o tato para sentir o 
desprendimento das bolhas e a mudança de temperatura, a mudança do odor 
devido ao consumo do vinagre, e também observassem que algumas reações 
não apresentam mudanças macroscópicas no sistema.  
 No experimento em que havia evidência (mistura de ácido clorídrico com 
hidróxido de sódio), os alunos tinham facilidade em reconhecer porque houve 
reação química. O último experimento realizado gerou uma dúvida, vindo o 
questionamento se estava ou não ocorrendo a reação química. Para confirmar 
que acontecia reação, a mistura foi refeita utilizando-se fenolftaleína como 
indicador, para que os videntes comprovassem que havia mudança de 
substâncias, mesmo quando não conseguimos perceber isso através de uma 
evidência, e eles descreviam aos colegas cegos o que estava sendo 
visualizado. Este fato auxiliou a aprendizagem, pois, de acordo com a teoria 
socioconstrutivista de Piaget (1977), quando acontece um desequilíbrio no 
sistema cognitivo, ou seja, o conhecimento prévio do aluno não consegue 
explicar o fenômeno que está sendo observado, ele precisa assimilar e 
acomodar os novos fatos, criando um novo estado de equilíbrio, modificando o 
esquema mental anterior, que tinha algumas ideias incorretas.    
 Na segunda aula prática, que foi geminada com a primeira, foram 
observados mais alguns fenômenos, com o objetivo de verificar que alguns 
fenômenos físicos podem ter mudanças macroscópicas no sistema, sem formar 
novos materiais, ou seja, as evidências não garantem que houve reação 
química.  
 Os experimentos realizados foram dissolução de uréia em água, 
dissolução de hidróxido de sódio e mistura de bala de menta com refrigerante. 
Nestes casos os alunos observaram as mudanças no sistema, sempre 
destacando a importância de usar todos os sentidos. 
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 Alguns alunos ainda acreditaram que as dissoluções de hidróxido de 
sódio e uréia poderiam ser reações devido à mudança de temperatura, mas no 
caso do refrigerante todos identificaram que não houve reação porque o gás 
não foi formado, mas já estava lá.  
Em seguida foi feita a explicação e discussão para reforçar que uma 
reação química representa a recombinação e formação de novas ligações entre 
os elementos químicos dos reagentes, para formar os produtos, isso não 
implica em mudanças visíveis ou irreversibilidade como alguns livros didáticos 
apresentam, pois de acordo com Mortimer e Machado (2011), as reações 
químicas são geralmente acompanhadas de transformações físicas, que 
permitem evidenciar sua ocorrência. O que podemos reconhecer são as 
transformações físicas, pois não há uma evidência direta de que o fenômeno 
ocorrido caracteriza uma reação química. É o nosso conhecimento empírico 
acumulado que permite identificar, por meio dessas transformações físicas, os 
casos em que há produção de novos materiais e, portanto, reações químicas. 
No último momento de aula experimental foi na outra semana, em duas 
aulas de 50 minutos cada. Foram realizados três experimentos: mistura de 
hidróxido de sódio e sulfato de cobre II, bicarbonato de sódio com vinagre 
(ácido acético) e queima de uma esponja de aço, sempre medindo a massa do 
sistema antes e após a reação. O objetivo era observar experimentalmente o 
que ocorre com a massa nas reações químicas em sistema aberto, discutindo 
depois a lei de conservação das massas.  
Os ADV utilizavam balanças de dois pratos para visualizar manualmente 
se haveria desequilíbrio no sistema, observando assim a mudança de massa. 
Já os alunos videntes utilizaram uma balança digital. 
Para a primeira reação, os alunos observaram que a massa se manteve 
a mesma, sem alteração, antes e depois da reação.  
No segundo caso a massa diminuiu devido à perda de gás carbônico 
para o ambiente, proveniente da efervescência. Um dos grupos justificou que o 
comprimido de efervescente “sumiu” na água. Quatro grupos, incluindo o dos 
ADV, afirmaram que o gás saiu do sistema, e dois grupos não explicaram.  
No último experimento a massa aumentava devido à reação do ferro 
com o oxigênio do ar. Somente um grupo de alunos videntes e o grupo dos 
ADV observaram o aumento de massa, os demais grupos acabaram 
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manuseando em excesso a esponja, perdendo um pouco de material. Nenhum 
grupo conseguiu explicar porque a massa aumentava.  
Para concluir esta aula foi feita a discussão coletiva, retomando a lei da 
conservação da massa, levando os alunos a concluírem que a massa não se 
altera porque os átomos envolvidos na reação são os mesmos antes e depois.  
Foi dado destaque ao fato de que se o sistema fosse fechado a massa se 
manteria igual nas reações 2 e 3, porém como as reações envolviam gases, 
houve diminuição ou aumento de massa. 
  A classe em que a pesquisa foi aplicada era, segundo os professores e 
as observações nas filmagens, extremamente agitada. Segundo a equipe 
pedagógica da escola, foi formado um grupo com mais dificuldades de 
aprendizagem para ficar junto com os ADV, para que o ritmo nas aulas fosse 
reduzido em relação às demais turmas. 
Alguns pontos valem destacar aqui, como por exemplo, no início notou-
se certa resistência por parte de alguns alunos videntes no que dizia respeito 
aos alunos DV realizarem experimentos, entendendo que eles não 
conseguiriam fazer, nem observar nada. Essa visão foi logo superada na 
primeira prática, pois eles viram que havia diversas maneiras para se observar 
uma reação química.  
Foi interessante observar que nas aulas em que o grupo de deficientes 
visuais foi dividido, ou seja, cada um deles em um grupo de colegas videntes, a 
aula foi mais produtiva, a agitação foi menor, e eles estavam ajudando e 
tentando observar os fenômenos na perspectiva dos cegos.  Já na aula em que 
havia um grupo de ADV e outros grupos com alunos videntes, a agitação era 
bem maior e a atividade de alguns grupos não foi feita da maneira correta.  
Soler (1999) afirma que atividades conjuntas, nas quais os videntes 
auxiliam e descrevem fenômenos para os DV diminuem os efeitos produzidos 
pela distração nos alunos que tem problemas de concentração. Isso pode ser 
observado claramente nesta etapa da pesquisa.  
Após a primeira sequência de experimentos, os alunos videntes fizeram 
um relato escrito de como acharam que foi a interação com os colegas DV. 
Todos os grupos relataram que a participação e interação foi boa e que os ADV 
ajudaram a perceber evidências não visuais, ajudando na compreensão dos 
fenômenos.  
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Portanto, a inclusão em alguns casos pode ser boa não só para os 
alunos com necessidades especiais, mas para o grupo de maneira geral. 
Tendo um grupo mais heterogêneo o meio social é diversificado. No presente 
caso isso foi um fator positivo, pois criou-se uma mediação, na qual os alunos 
com mais facilidade auxiliavam os que tinha dificuldades e os alunos cegos 
mostravam aos videntes como podiam enxergar aquela reação de outra 
maneira. Isto pode ser explicado pela teoria de Zona de Desenvolvimento 
Proximal de Vigotski (1991), pois foi observado que os alunos desenvolveram 
seu intelecto dentro da intelectualidade daqueles que os cercam, ou seja, para 
conseguir desenvolver o conhecimento esperado eles precisaram do apoio do 
professor, e os alunos que conseguiam se apropriar do mesmo, auxiliavam 
seus colegas. 
 Os questionários finais foram feitos com questões abertas ou em escala 
Likert e respondidos por 21 alunos videntes e 4 ADV. Com relação aos 
experimentos, a maioria dos alunos videntes (16) afirmaram que gostaram de 
realizar os experimentos, sendo que 15 deles concordaram plenamente ou 
parcialmente que conseguiram relacioná-los com as teorias e equações vistas 
na sala de aula. Somente 6 alunos disseram não ter conseguido fazer esta 
relação e 2 não responderam.   A aluna A concordou parcialmente que 
conseguiu relacionar as práticas experimentais com a teoria, enquanto os 
alunos B, C e D concordaram plenamente, e todos disseram ter gostado de 
fazer os experimentos. 
    
6.1.3 Trabalho com a grafia química Braille 
Na aula seguinte, uma semana depois, foi feita a leitura do texto 
“Reações químicas e as evidências”, seguida de uma recapitulação do que foi 
trabalhado nos experimentos. Na sequência foi exposto como representamos 
os fenômenos através de equações, utilizando as mesmas reações feitas no 
laboratório na aula anterior, trabalhando a grafia química Braille com os alunos 
cegos, para que pudessem acompanhar as equações junto com os alunos 
videntes. 
Os alunos DV não conheciam a grafia química braille, mas não tiveram 
dificuldades em utilizá-la. A aluna A comentou que 
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“Devido ao fato de ainda não ter conhecido a grafia Braille, a 
compreensão das fórmulas foram possíveis apenas após a 
explicação dada sobre como ela é montada.”  
Portanto, para que seja possível o uso da grafia química Braille, é 
necessário que o professor a conheça e entenda, pois sem orientação os 
alunos não conseguiriam entender alguns detalhes. A principal dificuldade foi o 
fato de não existir o sinal indicativo de número antes dos índices inferiores das 
fórmulas, sendo que os alunos comentaram que poderiam confundi-los com 
letras, visto que em braille o numeral 1 tem o mesmo sinal da letra A, o numeral 
2 da letra B, e assim por diante.  
Mesmo assim, após um pouco de prática, eles demonstraram ter 
entendido e conseguiam ler sozinhos as equações, compreenderam o que 
eram reagentes e produtos, os estados físicos das substâncias, relacionando 
assim a teoria com o que foi visto anteriormente na prática.  
 
6.1.4 Uso do modelo molecular 
Esta atividade iniciou-se com uma retomada dos experimentos da aula 
anterior e com uma discussão sobre o motivo da massa se conservar nas 
reações químicas.  
Foi explicado para os alunos que na reação química os reagentes são 
consumidos e novos produtos são formados, através do rompimento de 
ligações químicas e reorganização dos átomos participantes. Isso quer dizer 
que quando uma reação tem início, as ligações das moléculas dos reagentes 
se rompem, os átomos se separam, reorganizando-se para formar os produtos. 
Portanto, o número de átomos presentes no produto da reação terá que ser 
igual ao número de átomos total dos reagentes, assim a massa não será 
alterada. 
A partir desta discussão foi demonstrado o balanceamento das reações 
químicas, trabalhando com o modelo molecular. O primeiro exemplo foi feito 
em conjunto, para que os estudantes observassem e compreendessem como 
montariam a representação dos átomos na reação química.  
A figura 12 mostra como fica a reação de decomposição da água 
oxigenada antes do balanceamento, tendo sido feita a montagem de molécula 
por molécula com os alunos, observando número de átomos de cada elemento 
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químico presente nas fórmulas. Os símbolos em braille estão nos pedaços de 
papel colados em cada esfera. 
H2O2 (l)  H2O (l) + O2 (g) 
 
Figura 12 – Decomposição da agua oxigenada não balanceada. 
 
 A figura 13 apresenta a reação após o balanceamento, feito contando-se 
o número de átomos de cada elemento químico, e acrescentando moléculas 
até que os mesmos se igualassem dos dois lados da equação.  
 
Figura 13 – Decomposição da água oxigenada após o balanceamento. 
 
Os alunos videntes conseguiram trabalhar bem com o modelo, 
montando as reações e chegando aos coeficientes estequiométricos corretos.  
 Grande parte dos alunos concordou plenamente (8) ou parcialmente (3) 
que o modelo molecular era de fácil compreensão, sendo que apenas 2 
discordaram total (1) ou parcialmente (1). O restante (6) tiveram opinião neutra.  
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Quanto a auxiliar no entendimento do que acontece nas reações 
químicas com os átomos, a maioria também concordou (13) que auxilia, 
enquanto somente 3 discordaram. 
 Boa parte dos alunos afirmou ter gostado de trabalhar com o modelo 
molecular e achou que ele auxiliou no momento de fazer o balanceamento das 
reações. Somente com relação ao balanceamento da reação sem o uso do 
modelo foi que as opiniões se dividiram. Seis (6) alunos concordaram plena ou 
parcialmente que conseguiriam fazer o balanceamento mesmo sem o modelo, 
4 tiveram opinião neutra e 9 discordaram, assumindo que precisariam do 
modelo molecular para fazer o balanceamento. Portanto, os alunos não se 
sentiram preparados para fazer o balanceamento das reações sem precisar do 
modelo.  
 Já os ADV tiveram algumas dificuldades nesta etapa, achando que as 
letras estavam difíceis de identificar, pois pegavam a bolinha na posição 
errada, com o símbolo virado para baixo, por exemplo, não conseguiam 
identificar o átomo.  
 Eles não consideraram o modelo de fácil entendimento, mas mesmo 
assim concordaram parcialmente que ele auxiliou na compreensão do que 
acontece com os átomos e moléculas nas reações químicas. Quanto ao 
balanceamento, os alunos cegos discordaram que poderiam fazê-lo com o 
modelo molecular, visto que tiveram dificuldades ao trabalhar com ele. Portanto 
também discordaram que poderiam fazer o balanceamento sem usar o modelo, 
porque não conseguiram compreender esse conceito. Somente o aluno com 
baixa visão afirmou ter conseguido compreender o balanceamento.  
 Em entrevista, após o término das atividades, os alunos DV afirmaram 
que a ideia das bolinhas com imã era boa, pois evitava que elas rolassem e 
eles acabassem deixando cair. Eles sugeriram que cada elemento químico 
fosse representado com bolas de tamanhos ou texturas diferentes, para facilitar 
a percepção.   
No início do projeto, os alunos definiam reação química como coisas 
artificiais e as transformações físicas como as que são naturais. Após o término 
do trabalho realizado, com a sequência de atividades, apenas 2 alunos 
mantiveram esta concepção e 1 aluno utilizou o critério reversível x irreversível. 
Os demais (22), incluindo os DV, responderam que as reações químicas não 
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são observáveis a olho nu, que nelas há formação de novas substâncias e que 
as transformações físicas são o que podemos visualizar, sem necessariamente 
modificar a natureza do material.  De acordo com Mortimer e Machado (2011), 
as reações químicas são geralmente acompanhadas de transformações físicas, 
que permitem evidenciar sua ocorrência. O que podemos reconhecer são as 
transformações físicas, pois não há uma evidência direta de que o fenômeno 
ocorrido caracteriza uma reação química. É o nosso conhecimento empírico 
acumulado que permite identificar, por meio dessas transformações físicas, os 
casos em que há produção de novos materiais e, portanto, reações químicas.  
Foi interessante observar que antes das atividades os alunos não tinha uma 
clara distinção do que era reação química e o que era apenas um fenômeno 
físico, sendo que pouquíssimos (2) conseguiram explicar corretamente o que 
acontecia com os átomos e moléculas durante uma reação. No questionário 
final o resultado foi positivo, pois 15 alunos videntes e os 4 ADV afirmaram que 
reação química ocorre quando os átomos se encontram e originam novas 
substâncias, 3 relacionaram com mudanças físicas e somente 2 citaram o 
critério de irreversibilidade. Desta forma, a aplicação da sequência didática foi 
eficaz para todos, pois a maioria modificou as concepções incorretas que 
tinham no início. A figura 14 mostra os conceitos relacionados a reação 
química por parte dos alunos videntes.  
 
 
Figura 14 – Definição dos alunos de reação química. 
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10% 
5% 
formação de novos produtos mudanças fisicas
irreversibilidade não respondeu
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Isto foi confirmado nas questões seguintes, na qual eles identificaram se 
rasgar ou queimar uma folha de papel seria reação química. O resultado foi 
que 20 alunos, incluindo 3 dos DV, disseram que rasgar o papel não era 
reação, e 17 afirmaram que queimar o papel era uma reação. Somente o aluno 
C trocou os conceitos. Novamente observou-se que os poucos alunos que não 
responderam conforme o esperado, ainda relacionavam a reação química com 
fatores macroscópicos ou com irreversibilidade.  
Ainda para ratificar esta análise, os alunos foram questionados sobre o que 
acontece quando adicionamos sal à água. 18 deles, incluído 3 dos DV, 
escreveram que o sal apenas se dissolve, e que isso era uma transformação 
física. Apenas 4 videntes e a aluna A acreditaram que havia reação química.  
Logo, em alguns alunos permaneceu o obstáculo da experiência primeira, 
que, segundo Bachelard (1971), são espécies de generalizações pré-
científicas, que acabam tornando o conhecimento muito vago. Dizer que um 
fenômeno físico era reversível e o químico irreversível é um conceito que fazia 
parte dos livros didáticos até pouco tempo, portanto alguns estudantes podem 
ter fixado esse conceito, criando este tipo de obstáculo epistemológico.   
Mas de modo geral conseguiu-se atingir o objetivo, pois a maioria dos 
alunos transformou ou retificou seus conhecimentos sobre as reações, 
passando a considerá-las primeiramente como quebra de ligações e 
reorganização de átomos em moléculas diferentes das iniciais, e depois 
observando as consequências macroscópicas disso, ou seja, as evidências 
físicas perceptíveis.  
 Além disso, outros pontos positivos foram observados, como a verdadeira 
inclusão dos ADV durante as aulas nos experimentos em grupo e o fato de 
realizar as atividades do software ao mesmo tempo e da mesma maneira, um 
trabalho em equipe mais efetivo e o desenvolvimento da colaboração entre os 
alunos.  
 
6.1.5 Aplicação do programa computacional 
Na ultima aula da sequência, no mesmo dia em que foi aplicado o modelo 
molecular, foi feita a aplicação do programa Química Inclusiva. Os alunos 
mostraram interesse e satisfação. Eles responderam bem as atividades e 
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precisaram de ajuda em alguns tópicos, mas de modo geral conseguiram 
navegar sem dificuldades, mostrando ter um bom conhecimento do conteúdo. 
Para verificar a eficiência deste produto, foram aplicados dois instrumentos 
de avaliação, um proposto por Relvas (2005), com algumas adaptações, e o 
questionário de Nokelainen (2006), que avalia critérios como controle do aluno, 
atividade do aluno, orientação de objetivos, aplicabilidade, motivação, 
avaliação do conhecimento prévio e flexibilidade do software.  
Os alunos DV afirmaram ter gostado de utilizar o programa e que ele 
auxiliou na aprendizagem do conteúdo. Apenas a aluna A teve opinião neutra. 
Todos os alunos, DV ou não, concordaram que quando utilizavam o 
programa eles tinham que pensar e tomar suas próprias decisões para chegar 
a resolução, tendo eles, e não o programa, controle sobre a responsabilidade 
de sua aprendizagem.  
A respeito do material estar dividido em seções, para que os alunos o 
aprendam numa ordem pré-definida, todos os alunos DV discordaram 
parcialmente, enquanto 17 dos alunos videntes discordam totalmente e 4 
parcialmente. Possivelmente este resultado se deva ao fato de que se podia 
avançar de uma questão a outra quando estavam com dificuldades, não 
precisando obrigatoriamente seguir uma ordem, o que conta como um ponto 
positivo para a proposta do material didático digital desenvolvido no presente 
trabalho de mestrado.  
Os alunos B e C acharam que o programa prendia a atenção, fazendo com 
que esquecessem o que ocorria ao redor, enquanto os alunos A e D não 
acharam o mesmo. As opiniões também estavam divididas entre os outros 
alunos, sendo que 10 concordaram parcialmente, 6 foram indecisos, e 5 
discordaram parcialmente. Desta forma um aperfeiçoamento futuro para o 
software seria torná-lo um pouco mais atrativo para os videntes, com 
animações e perguntas em formatos mais elaborados. 
Através do uso do programa, os ADV se sentiram orgulhosos de suas 
resoluções para os problemas, perceberam quanto progresso haviam realizado 
nos seus estudos e que sabiam mais sobre alguns tópicos do que outros. O 
resultado foi semelhante entre os videntes. Portanto este produto permite que o 
aluno faça uma auto avaliação, observando suas dificuldades e limitações, 
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permitindo assim que ele se empenhe em buscar os conhecimentos que ainda 
não estão totalmente consolidados. 
Com relação à aplicabilidade, 3 dos alunos DV afirmaram que o programa 
ensina habilidades que necessitarão no futuro e que estão aptos a utilizá-las, 
inclusive nas provas. Um aluno discordou que o programa ensina habilidades 
que necessitarão no futuro, indicando somente que as habilidades seriam úteis 
na realização das provas. Do restante da turma, 12 alunos concordaram total 
ou parcialmente que o programa ensina habilidades que necessitarão, 5 foram 
indecisos, e 4 discordaram parcialmente. Já na parte de auxiliar na realização 
de avaliações, todos os videntes concordaram total ou parcialmente. 
Da mesma forma, os mesmos 3 alunos DV indicaram que o material era 
baseado na ideia que alguém aprende melhor fazendo por si mesmo, assim 
como que ele era adequadamente desafiador, enquanto 1 discordou 
parcialmente destas afirmações. Os alunos com visão normal concordaram 
parcial (6) ou totalmente (12) com a primeira afirmativa, e 3 discordam 
parcialmente. Quanto a ser desafiador na medida certa, 15 concordam e 6 
discordam. Observando os alunos na execução das atividades do software, 
alguns tiveram realmente dificuldades em algumas questões e podem ter 
achado o material muito desafiador, pois a turma tinha dificuldades de 
aprendizagem. Mesmo assim o resultado foi bom, visto que a maioria achou os 
desafios interessantes e conseguiu responder, superando suas dificuldades. 
No quesito motivação, o software se mostrou satisfatório, pois todos os 
alunos DV e videntes concordaram que tentavam alcançar uma alta 
classificação na resolução das atividades propostas no Software e que 
estavam interessados em aprender o que estavam nelas.      
Os conhecimentos prévios foram valorizados, visto que todos os alunos 
concordaram que o material requeria conhecimentos vistos anteriormente nos 
outros materiais, que eles podiam usar seus conhecimentos adquiridos nas 
aulas, ou em seu cotidiano.  
Os ADV consideraram que precisavam lembrar muitas coisas ao mesmo 
tempo quando usavam o programa, com exceção da aluna A. Dentre os 
videntes, 10 concordaram parcialmente com tal fato, 4 são indecisos e 7 
discordam parcialmente. Essa divisão indica que o programa contempla todos 
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os conteúdos que foram trabalhados em sala, estimulando os alunos a 
lembrarem de todos eles quando executam as tarefas.  
A aluna A discordou que o objeto educacional apresentava novos materiais 
ou recapitulava antigos em porções adequadas para ela, enquanto os outros 3 
alunos concordaram. Mas todos afirmaram que aprendem mais rapidamente 
com este material do que normalmente. Os alunos sem problema de visão 
concordam com a afirmação, sendo que somente 3 discordaram que 
aprendiam melhor com o programa do que sem ele. 
A respeito do entendimento da interface¹ do programa, os videntes 
apresentaram boa aceitação, como apresentado na figura 15 a seguir. 
 
 
Figura 15 – Entendimento da interface do software 
 
Logo a interface¹ foi avaliada como ótima e de fácil entendimento. Todos os 
alunos deram ótimo para os quesitos visualização das janelas e fontes 
utilizadas.  
A avaliação quanto a sequência lógica das informações se encontra no 
gráfico na figura 16 a seguir. 
 
 
 
 
 
 
¹Considera-se como interface os meios pelos quais um programa se comunica com o usuário, 
incluindo uma linha de comandos, menus, caixas de diálogos, sistema de ajuda on line, etc. 
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Figura 16 – As informações estão organizadas de forma lógica 
 
Alguns alunos tiveram algumas dificuldades, mas de um modo geral a 
organização das informações foi considerada como ótima ou boa pela maioria. 
A questão a respeito de a didática utilizada estar de acordo com os 
conhecimentos do aluno sobre o assunto foi considerada ótima por 13 dos 
entrevistados e boa por 8 deles. A forma como os elementos são apresentados 
e a consonância deles com os conhecimentos dos alunos foi dada como ótima 
por 7 pessoas e boa por 14. Portanto, o conteúdo trabalhado na sequência 
didática pode ser considerado como de acordo com o que aparece no 
programa.  
A figura 17 mostra a opinião dos alunos videntes sobre a facilidade e 
clareza das soluções durante o uso do software. 
 
 
Figura 17 – Visualização das soluções  
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A clareza e entendimento das soluções para as questões inseridas no 
software foram considerados como bons para a maioria dos alunos, porém 
poucos acharam ótimos, e alguns acharam regular. Durante a aplicação se 
observou que alguns tinham dificuldades em digitar as respostas da maneira 
que o programa solicitava, o que pode ser o motivo de tal resultado. Outro 
futuro aperfeiçoamento pode ser a inserção da correção para as respostas 
incorretas, ou seja, ao digitar uma resposta errada, o programa abra uma 
janela explicando porque aquela não pode ser a resposta. 
Quanto a prender a atenção do aluno, o software é bom, sendo que 16 
alunos o avaliaram desta forma e 5 deram ótimo para o quesito.   
Todos os ADV acharam a interface amigável e de fácil entendimento, a 
“visualização” das janelas fácil, os áudios claros e de fácil compreensão, as 
informações organizadas de forma lógica, a didática utilizada e a forma como 
os elementos eram apresentados de acordo com o nível de conhecimento 
deles, e que o software prendeu a atenção.  
Os alunos videntes tiveram opinião conforme mostra o gráfico na figura 18 a 
seguir.  
 
 
Figura 18 – Resultado da avaliação do software 
 
Os alunos B e C consideraram o software altamente recomendado, o aluno 
D considerou recomendado e a aluna A relatou que poderia ser útil em 
algumas circunstâncias.  
Em entrevista após a atividade, os alunos demonstraram ter gostado muito 
da iniciativa de se criar um software acessível para eles, afirmando que 
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conheciam pouquíssimos em todas as áreas do conhecimento. Na química 
disseram ter trabalhado uma vez com um programa sobre tabela periódica, 
mas que não acharam os resultados tão bons porque a tabela para cegos não 
tem o mesmo formato e a mesma disposição da tabela normal, de forma que 
quando o professor explica, ele fala da tabela normal, e eles acabam não 
entendendo ou conseguindo utilizar aquela que tem adaptações para cegos.  
Isso implica que os docentes precisam realmente de formação inicial e 
continuada para trabalhar de maneira eficaz com este público, pois se não 
conhecem a tabela em braille, não sabem de que maneira ela está disposta, 
então como poderiam explicar isso aos alunos?  
Portanto, a avaliação do software foi satisfatória, pois alcançou a maioria 
dos objetivos planejados, necessitando apenas de algumas modificações.  
No Brasil, são pouquíssimas as referências para o uso de softwares no 
ensino de deficientes visuais. A nível internacional, Brown, Pettifer e Stevens 
(2003) conseguiram bons resultados ao desenvolver um programa que lê 
estruturas de Kekulé, descrevendo detalhadamente cada molécula, ligação e 
fornecendo diversas informações para os cegos. O site 
http://www.molinsight.net/ também reúne alguns softwares de editores de 
moléculas, incluindo o navmol, que já foram criados e testados, para download 
e uso por pessoas cegas.  
Conclui-se que a sequência de atividades desenvolvida, bem como os 
materiais e metodologias criados conduziram os alunos com ou sem deficiência 
visual a aprendizagem do conteúdo de reações químicas, de maneira 
igualitária, participativa e inclusiva. 
O manual e os materiais podem ser utilizados em qualquer escola, pois 
são propostas de baixo custo, com materiais comuns, sendo que os 
experimentos podem ser feitos até mesmo em sala de aula, caso a escola não 
seja equipada com laboratório de ciências. O software também pode ser 
aplicado em qualquer escola que tenha laboratório de informática.  Portanto, os 
resultados indicam que as propostas são viáveis para qualquer professor que 
queira utilizá-los em suas aulas, tendo ou não ADV na turma. 
O software foi avaliado como bom, constituindo-se em um avanço na 
área da inclusão, visto que praticamente não existem objetos digitais de 
química acessíveis para cegos.  
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A intenção de promover a real inclusão dos ADV durante as aulas foi 
realizada, mostrando que precisamos inicialmente ter a vontade de fazer e a 
iniciativa de realizar. A observação da interação e a troca de experiências entre 
cegos e não cegos durante a aplicação do projeto mostra que tivemos sucesso 
nesse nosso objetivo primordial na presente dissertação.   
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7. TRABALHOS FUTUROS  
Com a aplicação deste projeto, tem-se a perspectiva de futuramente 
melhorar o modelo molecular, tornando-o mais útil para os ADV, utilizando as 
sugestões dadas como texturização e diferenciação por tamanhos.  
O software foi desenvolvido rapidamente, de uma maneira simples e 
objetiva, sendo bastante eficiente para os cegos. Futuramente, pode-se 
aperfeiçoar os aspectos visuais, para que alunos videntes se interessem mais 
pelo material. Também seria interessante acrescentar os retornos das 
respostas incorretas em forma de explicação, pois isso favoreceria a 
aprendizagem dos conteúdos que não tivessem ficado claros até o momento 
do uso do software. 
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ANEXO A – Questionário de Nokelainen 
Fonte: Nokelainen (2006) apud Reitz 2009 
Foram utilizadas apenas questões pertinentes ao tipo de software 
desenvolvido, e as alternativas eram concordo totalmente, concordo 
parcialmente, indeciso, discordo parcialmente e discordo totalmente.  
 
1. Quando eu trabalho nesta tarefa eu sinto que eu, não o programa, tenho 
controle sobre a responsabilidade de minha aprendizagem.  
Critério: CONTROLE DO ALUNO 
 
2. Eu tenho que pensar e tomar minhas próprias resoluções para aprender 
este material de aprendizagem.  
Critério: ATIVIDADE DO ALUNO 
 
3. Este material de aprendizagem tem sido dividido dentro de seções, 
minha tarefa é aprendê-Ias em uma ordem pré-definida. 
Critério: ATIVIDADE DO ALUNO 
 
4. Este material de aprendizagem proporciona questões de aprendizagem 
sem um modelo pré-definido para a sua resolução.  
Critério: ATIVIDADE DO ALUNO 
 
5. Eu me aprofundei tanto neste material de aprendizagem que esqueci 
tudo o que estava acontecendo ao meu redor e de quanto tempo se 
passou.  
Critério: ATIVIDADE DO ALUNO 
 
6. Quando eu trabalho com este material de aprendizagem sinto que sei 
mais sobre alguns tópicos do que outros.  
Critério: ATIVIDADE DO ALUNO 
 
7. Estou orgulhoso com as minhas soluções para o problema apresentado 
no material de aprendizagem.  
Critério: ATIVIDADE DO ALUNO 
 
8. Este material de aprendizagem mostra quanto progresso eu realizei em 
meus estudos.  
Critério: ORIENTAÇÃO DE OBJETIVOS 
 
9. Este material de aprendizagem é estritamente limitado. 
Critério: ORIENTAÇÃO DE OBJETIVOS 
 
10. Este material de aprendizagem ensina habilidades que necessitarei. 
Critério: APLICABILIDADE 
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11. Eu sinto que estou apto a usar as habilidades e conhecimento que este 
material de aprendizagem tem me ensinado no futuro.  
Critério: APLICABILlDADE 
 
12. Este material de aprendizagem é baseado na ideia que "alguém aprende 
melhor fazendo por si mesmo".  
Critério: APLlCABILIDADE 
 
13. Eu sinto que este material de aprendizagem ajudará a realizar melhor as 
provas.  
Critério: APLICABILlDADE 
 
14. Este material de aprendizagem é adequadamente desafiador para mim. 
Critério: APLICABILIDADE 
 
15. Eu tento alcançar uma alta classificação tanto quanto posso neste 
material de aprendizagem.  
Critério: MOTIVAÇÃO 
 
16. Estou interessado nos tópicos deste material de aprendizagem.  
Critério: MOTIVAÇÃO 
 
17. Este material de aprendizagem requer que eu saiba algo que tem sido 
pensado em algum outro material de aprendizagem.  
Critério: AVALIAÇÃO DO CONHECIMENTO PRÉVIO 
 
18. Eu posso usar meus conhecimentos prévios quando estudo com este 
material.  
Critério: CONTROLE DO ALUNO, APLICABILIDADE, AVALIAÇÃO DO 
CONHECIMENTO PRÉVIO 
 
19. Este material de aprendizagem oferece caminhos opcionais para o meu 
progresso.  
Critério: FLEXIBILIDADE 
 
20. Quando uso este material de aprendizagem sinto que tenho de lembrar 
muitas coisas ao mesmo tempo.  
Critério: CONTROLE DO ALUNO 
 
21. Este material de aprendizagem apresenta novos materiais (ou recapitula 
antigos) em "porções" adequadas para mim.  
Critério: CONTROLE DO ALUNO, APLICABILIDADE 
 
22. Eu penso que aprendo mais rapidamente com este material do que 
normalmente. 
Critério: APLlCABILlDADE 
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ANEXO B – Questionário de avaliação do software 
Fonte: Relvas (2005)  
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